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Propósitos do Boletim LCMA 
 
Este Boletim tem dois propósitos. O primeiro é a atualização dos 
profissionais que trabalham no escritório. O segundo é divulgar (a) 
julgamentos concretos, (b) orientações dos tribunais, (c) edições de lei, (d) 
projetos de lei e, quando for o caso, (e) artigos de opinião para permitir a 

atualização, o planejamento e a ação estratégica de nossos clientes e 
parceiros, dentro das nossas áreas de atuação. 
 
Com relação ao segundo propósito, é importante observar que a notícia de 
uma decisão judicial, e mesmo da edição de uma súmula ou lei, não confere 
certeza ao julgamento de qualquer caso concreto, que depende de provas e 
circunstâncias específicas e, em muitas situações, do confronto com outras 
normas jurídicas, em um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos práticos deste Boletim, consulte-nos ou a 
outro advogado de sua preferência. 

 
 

As notícias aqui veiculadas não expressam opinião do escritório. 

 
a) Sumário: 

 
GERAL (Nova lei em vigor) 

 
1. Alienação parental. Entra em vigor lei que modifica medidas contra alienação 

parental 
 
 



STF 
 

1. Defensoria pública – poder de requisição. STF valida leis de quatro estados 
que autorizam requisição de documentos pelas Defensorias Públicas 

 
STJ 

 
1. Simulação contratual. Simulação do negócio jurídico: a evolução do tema na 

jurisprudência do STJ 
2. Empréstimo bancário. Desconto de empréstimo comum em conta não segue 

limites do crédito consignado 
3. Transparência ambiental. Teses da Primeira Seção do STJ consagram direito à 

informação ambiental e obrigação do Estado com a transparência 
4. Blitz e crime de desobediência. Motorista que não acata ordem de parada da 

polícia comete crime, define Terceira Seção em repetitivo do STJ 
5. Fundos de investimento e abusos. Efeitos da desconsideração da 

personalidade jurídica podem atingir fundos de investimento 
6. Bem de família – momento de alegar. Impenhorabilidade de bem de família 

tem de ser alegada antes da assinatura da carta de arrematação 
7. Bem de família – locações. É impenhorável bem de família oferecido como 

caução em contrato de locação comercial 
8. Inventários e direito de habitação. Copropriedade anterior à sucessão impede 

reconhecimento do direito real de habitação 
9. Divórcio – partilha de PGBL e VGBL. Terceira Turma entende que valor de 

previdência privada aberta deve ser partilhado na separação do casal 
10. Cessão de contrato na “gaveta”. Cessão de imóvel arrendado pelo PAR 

depende de autorização da Caixa, diz STJ 
11. Prescrição – contrato verbal. Ação relacionada a obrigação sem prazo em 

contrato verbal prescreve em dez anos 
12. Plano de saúde – cobertura, recém-nascido. Plano deve manter cobertura 

de recém-nascido internado após 30 dias, mesmo sem vínculo contratual direto 
13. Sociedades de propósito específico – SPE. STJ define hipóteses para 

recuperação de sociedades de propósito específico imobiliárias 
14. Responsabilidade empresarial. Contratante deve indenizar empresas 

contratadas por resilição unilateral antes da recuperação do investimento 
15. Responsabilidade estatal. Presunção de dependência econômica assegura 

indenização à família de vítima de acidente causado por omissão estatal 
16. Alimentos indenizatórios. Falta de pagamento de alimentos indenizatórios não 

gera prisão civil 
17. Culpa concorrente no trânsito. Falta da CNH não basta para caracterizar culpa 

concorrente em acidente de trânsito 
18. Dano moral coletivo. Estacionar em vaga reservada a pessoa com deficiência não 

gera dano moral coletivo 
19. Processo Civil – citação. É inválida citação em endereço antigo se a mudança 

foi registrada na Junta Comercial 
20. Processo Civil – liminar revogada, efeitos. Valores recebidos por conta de 

liminar cassada devem ser restituídos ao erário 
21. Processo civil – feriado local, prova. Calendário no site de tribunal não é meio 

válido para comprovar feriado de Corpus Christi 
22. Processo civil – busca e apreensão. Título de crédito original é necessário para 

instruir busca e apreensão 



23. Processo civil – agravos de instrumento. É cabível agravo de instrumento se 
a decisão sobre lei aplicável ao processo reflete no ônus da prova 

24. Processo civil – imunidade profissional, limites. Excessos do advogado não 
são cobertos pela imunidade profissional e podem gerar responsabilização 

25. Processo civil – sucumbência, juros de mora. Sendo intempestivo o recurso, 
juros de mora sobre honorários incidem a partir do dia seguinte ao fim do prazo 
recursal 

26. Processo civil – caráter alimentar dos honorários. STJ vai decidir sobre 
penhora de salário para pagar honorários de sucumbência 

 
TJRJ 

 
1. IPTU – isenção. TJ do Rio garante isenção de IPTU a idoso com renda familiar 

inferior a 3 salários-mínimos 
2. Doação – cláusulas restritivas. É possível levantar cláusula restritiva de 

comunicação, penhora e alienação de imóvel recebido em doação a depender das 
circunstâncias 

3. Animal de estimação – visitação. TJ reconhece direito à visitação de animal 
doméstico em dissolução de união estável 

 
TJSP 

 
1. Direito e gêneros. Transexual impedida de utilizar banheiro feminino em 

evento será indenizada 
2. Condomínios edilícios. Condomínio indenizará ex-síndico por imputações 

falsas em ação de prestação de contas 
 

TJDFT 
 

1. Condomínios edilícios. Condomínio deve adequar vagas de garagem ou 
indenizar proprietário que teve uso proibido 

2. Condomínios edilícios. Justiça decide que condomínio não pode impedir 
moradora de alimentar animais em área comum 

3. Seguro de vida e embriaguez. Morte acidental por embriaguez não descarta 
pagamento de seguro de vida 

4. Penhora de milhas aéreas. TJ autoriza penhora de milhas aéreas de devedor 
 

TJSC 
 

1. Responsabilidade ambiental solidária. Município que concede alvará para 
obra que ataca meio ambiente responde solidariamente 

2. Locações, reformas e pandemia. Reforma sem autorização e crise econômica 
pela Covid não autorizam redução de aluguel 

3. Responsabilidade municipal – loteamentos. Município solidariza-se com 
empreendedor quando aprova loteamento que prejudica terceiros 

 
TRF 1 

 
1. Desapropriação. Em ação de desapropriação cabe ao expropriante o ônus de 

adiantar os honorários periciais mesmo que a perícia tenha sido requerida pelo 
expropriado 

 



TRF 3 
 

1. CPF – fraudes. União deve emitir novo CPF e indenizar contribuinte que teve 
documento utilizado de forma fraudulenta 

 
Câmara dos Deputados – Projetos de lei 

 
1. Condomínios. MP também altera procedimentos sobre condomínios 
2. Processo civil – sustentação oral e perguntas. Projeto permite que juízes 

formulem perguntas aos advogados das partes em tribunais 

 
b) Notícias: 

 
Geral (Nova lei em vigor) 

 
Entra em vigor lei que modifica medidas contra alienação parental 

O presidente Jair Bolsonaro sancionou lei que modifica regras sobre alienação 
parental – situação que ocorre quando o pai ou a mãe age para colocar a criança ou 
o adolescente contra o outro genitor. Publicada no Diário Oficial da União desta 
quinta-feira (19), a Lei 14.340/22 tem origem em um projeto de lei (PL 7352/17, na 
Câmara) aprovado em abril pelo Congresso. 
A nova norma retira a suspensão da autoridade parental da lista de medidas 
possíveis a serem usadas pelo juiz em casos de prática de alienação parental prevista 
anteriormente na Lei da Alienação Parental. Permanecem as outras medidas, como 
advertência ou multa ao alienador, ampliação do regime de convivência familiar com 
o genitor alienado ou ainda a alteração da guarda para compartilhada ou sua 
inversão. 
A lei assegura à criança e ao genitor a visitação assistida no fórum em que tramita a 
ação ou em entidades conveniadas com a Justiça, ressalvados os casos em que há 
iminente risco de prejuízo à integridade física ou psicológica da criança ou 
adolescente. 
Outro artigo prevê que a concessão de liminar deve ser preferencialmente precedida 
de entrevista da criança ou do adolescente perante equipe multidisciplinar. Ainda 
segundo o projeto, se houver indícios de violação de direitos de crianças e 
adolescentes, o juiz deve comunicar o fato ao Ministério Público. 
Avaliação técnica 
A autoridade judiciária poderá proceder à nomeação de perito com qualificação e 
experiência pertinentes ao tema Código de Processo Civil no caso de ausência ou 
insuficiência de profissionais responsáveis pela elaboração dos estudos psicológico, 
biopsicossocial ou de qualquer outra espécie de avaliação técnica exigida por lei ou 
por determinação judicial. 
Segundo o texto, o acompanhamento psicológico ou o biopsicossocial deve ser 
submetido a avaliações periódicas, com a emissão, pelo menos, de um laudo inicial, 
que contenha a avaliação do caso e o indicativo da metodologia a ser empregada, e 
de um laudo final, ao término do acompanhamento. 
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Os processos em curso de alienação parental que estejam pendentes de laudo 
psicológico ou biopsicossocial há mais de seis meses terão prazo de três meses, 
contados a partir desta quinta-feira, para a apresentação da avaliação requisitada. 
Tramitação 
A proposta começou a tramitar no Senado por meio do PLS 19/16, apresentado pelo 
então senador Ronaldo Caiado (GO). Ao tramitar na Câmara, o texto foi apensado a 
outras 13 proposições e voltou ao Senado com uma série de mudanças propostas na 
Lei da Alienação Parental e no Estatuto da Criança e do Adolescente. A relatora na 
Câmara foi a deputada Aline Gurgel (Republicanos-AP). 
Em fevereiro, foi aprovado pelos deputados federais na forma de um substitutivo. 
Com novas mudanças, a proposta passou pelo Senado em abril sob relatoria da 
senadora Rose de Freitas (MDB-ES). 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-7352/2017 
Fonte: Agência Câmara  
 

Supremo Tribunal Federal – STF 
 

STF valida leis de quatro estados que autorizam requisição de documentos 
pelas Defensorias Públicas 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de normas dos 
Estados de Minas Gerais, da Bahia, de Alagoas e de Santa Catarina que concedem 
aos defensores públicos o poder de requisitar, de autoridades e de agentes públicos, 
certidões, documentos, informações e demais providências necessárias à sua atuação 
institucional. Na sessão virtual concluída em 6/5, o colegiado julgou improcedentes 
as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6866, 6869, 6874 e 6878, 
ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 
Nas ações, a PGR alegou que as regras questionadas – dispositivos de leis que tratam 
da organização e funcionamento das Defensorias Públicas estaduais – promoveriam 
desequilíbrio na relação processual, contrariando os princípios constitucionais da 
isonomia, do contraditório, do devido processo legal e da inafastabilidade da 
jurisdição. 
Situação de vulnerabilidade 
Com base na jurisprudência recente do STF sobre a matéria, e seguindo o voto do 
relator, ministro Luís Roberto Barroso, a Corte reafirmou o entendimento de que a 
previsão legal que confere às Defensorias Públicas o poder de requisitar informações 
e documentos de órgãos públicos e privados não interfere no equilíbrio da relação 
processual. 
Na verdade, de acordo com a decisão unânime, essas prerrogativas são ferramentas 
importantes para a execução das funções atribuídas constitucionalmente às 
Defensorias, porque facilitam o acesso da coletividade e dos hipossuficientes a 
documentos, informações e esclarecimentos, garantindo a concretização dos direitos 
e liberdades de pessoas em situação de vulnerabilidade. “O fortalecimento da 
Defensoria Pública contribui para a defesa de direitos fundamentais daqueles que 
mais precisam e que merecem especial atenção pelo Estado”, concluiu Barroso. 
RR/AD//CF 
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FONTE: STF 
 

Superior Tribunal de Justiça – STJ 
 

Simulação do negócio jurídico: a evolução do tema na jurisprudência do 
STJ 

Não por acaso, o Código Civil de 2002 (CC/2002) deslocou a simulação do negócio 
jurídico do capítulo relativo aos defeitos do negócio para o capítulo “Da invalidade 
do negócio jurídico”, impedindo, dessa forma, sua convalidação em qualquer que 
seja o requisito que o tornou defeituoso. 
Simular significa enganar, representar, aparentar, iludir. A simulação do negócio 
jurídico (artigo 167 do CC/2002) ocorre quando há uma declaração enganosa de 
vontade de quem praticou o negócio, de forma a fazer parecer real o acordo que tem 
por origem uma ilicitude, visando, no geral, fugir de obrigações ou prejudicar 
terceiros. 
Tamanha é a gravidade da simulação que, a partir da alteração feita pelo novo código, 
o interesse em sua nulidade passou a transcender a vontade das partes envolvidas, 
de modo que o próprio juiz pode suscitá-la. 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), responsável por uniformizar a aplicação das 
leis federais, já se debruçou diversas vezes sobre questões relativas à simulação do 
negócio jurídico. 
Legitimidade dos contratantes para invocar a nulidade do ato simulado 
A ministra Nancy Andrighi, em voto proferido como relatora do REsp 441.903, 
afirmou ser possível que um dos contratantes, com base na existência de simulação, 
requeira contra o outro a anulação judicial do contrato. 
Na ocasião, a Terceira Turma analisou recurso envolvendo suposta simulação em 
parceria pecuária firmada para “esquentar dinheiro”, prática conhecida como “vaca-
papel” ou “boi-papel”, em que alguém se obriga a cuidar do gado – que, na realidade, 
não existe – de outra pessoa e devolvê-lo após certo prazo. 
Ao STJ, as partes que requereram na origem a desconstituição do negócio – 
responsáveis pelo cuidado das “vacas” – impugnaram acórdão do Segundo Tribunal 
de Alçada Civil de São Paulo, o qual destacou que ninguém pode alegar a própria 
torpeza em juízo. Assim, não poderiam os responsáveis pela simulação pedir o 
desfazimento judicial do negócio. 
Ao decidir, Nancy Andrighi mencionou o artigo 104 do Código Civil de 1916, segundo 
o qual, se houve o objetivo de prejudicar terceiros ou violar a lei, os contratantes 
nada poderão alegar ou requerer em juízo quanto à simulação do ato, em litígio de 
um contra o outro ou contra terceiros. 
Ela ressaltou, porém, que tal artigo interpretado de modo literal permite que um dos 
simuladores se locuplete à custa do outro, perpetuamente. “Em muitos casos, a 
jurisprudência interpretou o mencionado dispositivo de forma a atender antes ao 
seu espírito, permitindo que um dos contratantes, em negócio jurídico simulado com 
o fim de fraudar a lei, requeira em juízo a sua anulação”, afirmou a ministra. 
CC/2002 não fez distinção entre a simulação inocente e a fraudulenta 
A magistrada salientou que esse entendimento foi reforçado com a edição do 
CC/2002, pois não houve distinção entre a simulação inocente e a fraudulenta, nem 



proibição de que uma parte contratante alegue, em sua defesa contra a outra, a 
existência de simulação – conforme o artigo 167, segundo o qual “é nulo o negócio 
jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e 
na forma”. 
Em 2018, no REsp 1.501.640, a Terceira Turma – dessa vez sob a relatoria do 
ministro Moura Ribeiro – confirmou o entendimento: “Com o advento do CC/2002, 
ficou superada a regra que constava do artigo 104 do CC/1916, pela qual, na 
simulação, os simuladores não poderiam alegar o vício um contra o outro, pois 
ninguém poderia se beneficiar da própria torpeza”, afirmou o relator, citando a 
conclusão firmada no Enunciado 294 da IV Jornada de Direito Civil, promovida pelo 
Conselho da Justiça Federal (CJF). 
Prática da simulação para encobrir a realização de pacto comissório 
Ainda sobre o tema, a Quarta Turma, no julgamento do REsp 1.076.571, decidiu que 
a prática de negócio jurídico simulado para encobrir a realização de pacto comissório 
pode ser alegada por um dos contratantes como matéria de defesa, em contestação, 
mesmo quando aplicável o CC/1916. 
A relatoria foi do ministro Marco Buzzi, o qual registrou que “impedir o devedor de 
alegar a simulação, realizada com intuito de encobrir ilícito que favorece o credor, 
vai de encontro ao princípio da equidade”. 
Alegação de nulidade por simulação prescinde de ação própria 
Ao julgar o REsp 1.582.388, a Primeira Turma entendeu que a discussão acerca da 
simulação do negócio jurídico prescinde de ação própria e pode ocorrer, inclusive, 
na fase de execução. 
Na origem do caso analisado pelo colegiado, a Fazenda Nacional, no curso de uma 
execução fiscal, sustentou a simulação em negócio no qual um contribuinte, 
supostamente, teria transferido bens a seus netos com o intuito de impedir a 
satisfação do crédito tributário. 
O juiz, mesmo reconhecendo má-fé e ilicitude na transmissão dos bens, indicou que 
tal questão não poderia ser dirimida na execução, devendo ser proposta ação própria. 
A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5). 
Relator do recurso no STJ, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho (aposentado) 
lembrou que a simulação, com o CC/2002, passou a ser considerada causa de 
nulidade do negócio jurídico e que, segundo a jurisprudência do STJ, a nulidade 
absoluta é insanável, de forma que poderá ser declarada de ofício. 
“Logo, se o juiz deve conhecer de ofício a nulidade absoluta, sendo a simulação causa 
de nulidade do negócio jurídico, sua alegação prescinde de ação própria” afirmou o 
relator. 
Destacou ainda que o novo código adotou a teoria das nulidades (artigos 168, 
parágrafo único, e 169), de acordo com a qual nem o juiz nem as partes, ainda que 
por expresso requerimento, podem confirmar o negócio jurídico nulo. 
Na mesma linha, a Terceira Turma, sob a relatoria do ministro Moura Ribeiro, ao 
julgar o REsp 1.927.496, entendeu que a nulidade de negócio jurídico simulado pode 
ser reconhecida em embargos de terceiro. O processo tratou de possível simulação 
na compra e venda do quadro “A Caipirinha”, de Tarsila do Amaral. 
“É desnecessário o ajuizamento de ação específica para se declarar a nulidade de 
negócio jurídico simulado. Dessa forma, não há como se restringir o seu 
reconhecimento em embargos de terceiro”, afirmou o relator. 



Sob o CC/2002, não se pode alegar prescrição ou decadência na 
simulação 
Outro importante aspecto sobre o negócio jurídico simulado, a partir da vigência do 
CC/2002, é que ele não se submete aos institutos da prescrição ou da decadência. 
Ao analisar o AgInt no REsp 1.388.527, de relatoria do ministro Villas Bôas Cueva, a 
Terceira Turma confirmou a tese de que a simulação é insuscetível de prescrição ou 
de decadência, por ser causa de nulidade absoluta do negócio jurídico, nos termos 
dos artigos 167 e 169 do código. 
Esse também foi o entendimento dos ministros Raul Araújo (AgInt no AREsp 
1.557.349), Marco Aurélio Bellizze (AgInt no REsp 1.783.796), Antonio Carlos 
Ferreira (EDcl no AgRg no Ag 1.268.297) e Paulo de Tarso Sanseverino (AgInt no 
REsp 1.577.931). 
Situação diversa, ensina o ministro Raul Araújo no REsp 1.004.729, ocorre nos 
processos ainda regidos pelo antigo Código Civil, nos quais “a alegação de simulação 
em negócios jurídicos atrai a incidência do princípio tempus regit actum, afastando 
a aplicação das regras do CC/2002, para, com base no artigo 178, parágrafo 9º, V, b, 
do Código Beviláqua, reconhecer-se a ocorrência de prescrição”. 
Venda de bem de ascendente para descendente por meio de pessoa 
interposta 
No REsp 999.921, a Quarta Turma, sob a relatoria do ministro Luis Felipe Salomão, 
entendeu que a venda de bem de ascendente para descendente realizada por 
intermédio de interposta pessoa, sem o consentimento dos demais descendentes, 
ainda na vigência do CC/1916, é caso de negócio jurídico simulado que pode ser 
anulado no prazo de quatro anos previsto no artigo 178, parágrafo 9º, V, b, do mesmo 
código. 
Ao proferir seu voto, o relator destacou que, nesse caso, tem-se como termo inicial a 
data da abertura da sucessão do alienante, mostrando-se inaplicável o disposto na 
Súmula 494 do Supremo Tribunal Federal (STF). 
“Entender de forma diversa significaria exigir que descendentes litigassem contra 
ascendentes, ainda em vida, causando um desajuste nas relações intrafamiliares. 
Ademais, exigir-se-ia que os descendentes fiscalizassem – além dos negócios 
jurídicos do seu ascendente – as transações realizadas por estranhos, ou seja, pelo 
terceiro interposto”, comentou Salomão. 
Quanto à mesma situação na vigência do CC/2002, a ministra Nancy Andrighi, em 
decisão de 2020 no REsp 1.679.501, destacou que a venda direta de ascendente para 
descendente, tanto quanto a realizada por meio de interposta pessoa, são atos 
jurídicos anuláveis, desde que comprovada a intenção de disfarçar uma doação ao 
descendente adquirente, em prejuízo à legítima dos demais herdeiros, razão pela 
qual se aplicaria o prazo decadencial de dois anos previsto no artigo 179 do CC/2002. 
O recurso julgado pela Terceira Turma foi interposto contra decisão do Tribunal de 
Justiça de Goiás (TJGO), o qual entendeu que a venda direta de ascendente a 
descendente por meio de interposta pessoa configuraria negócio jurídico simulado – 
portanto, nulo – que, conforme os artigos 167 a 169 do CC/2002, não convalesce com 
o tempo. 
Porém, a magistrada explicou que, nesse caso, “o que se deve ter em mente é que a 
causa real de anulabilidade do negócio jurídico não é propriamente a simulação em 
si, mas a infringência taxativa ao preceito legal contido no artigo 496 do CC/2002. 



Por essa razão, não há que se falar na aplicabilidade dos artigos 167, parágrafo 1º, I, 
e 169 do CC/2002″. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 441903 
REsp 1501640 
REsp 1076571 
REsp 1582388 
REsp 1927496 
REsp 1388527 
AREsp 1557349 
REsp 1783796 
Ag 1268297 
REsp 1577931 
REsp 1004729 
REsp 999921 
REsp 1679501 
 
FONTE: STJ 
 

Desconto de empréstimo comum em conta não segue limites do crédito 
consignado 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos 
repetitivos (Tema 1.085), estabeleceu a tese de que são lícitos os descontos de 
parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-corrente, ainda que utilizada 
para recebimento de salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e 
enquanto essa autorização durar – não sendo aplicável, por analogia, a limitação 
prevista no artigo 1º, parágrafo 1º, da Lei 10.820/2003, que disciplina os 
empréstimos consignados em folha de pagamento. 
Com a fixação da tese – que reafirma jurisprudência pacífica do STJ –, poderão 
voltar a tramitar os processos que estavam suspensos desde a afetação do tema. 
O julgamento teve a participação de diversos interessados como amici curiae, como 
a Federação Brasileira de Bancos, a Confederação Nacional das Instituições 
Financeiras, o Grupo de Atuação Estratégica das Defensorias Públicas Estaduais e 
Distritais nos Tribunais Superiores e o Instituto Brasileiro de Política e Direito do 
Consumidor. 
“Não se encontra presente nos empréstimos comuns, com desconto em conta-
corrente, o fator de discriminação que justifica, no empréstimo consignado em folha 
de pagamento, a limitação do desconto na margem consignável estabelecida na lei 
de regência, o que impossibilita a utilização da analogia, com a transposição de seus 
regramentos àqueles. Refoge, pois, da atribuição jurisdicional, com indevida afronta 
ao princípio da separação dos poderes, promover a aplicação analógica de lei à 
hipótese que não guarda nenhuma semelhança com a relação contratual legalmente 
disciplinada”, afirmou o relator dos recursos, ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Consignado tem vantagens, mas impõe limitações ao mutuário 



Nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, da Lei 10.820/2003, o desconto de crédito 
consignado poderá incidir até o limite de 35% da remuneração do trabalhador. A 
discussão do repetitivo era definir se essa norma trazida em lei específica poderia ser 
estendia aos contratos comuns de empréstimo – especificamente quando há 
previsão do desconto em conta utilizada pelo mutuário para o recebimento de 
salário. 
O ministro Bellizze explicou que o consignado é uma das modalidades de 
empréstimo com os menores riscos de inadimplência para a instituição financeira, 
tendo em vista que o desconto das parcelas ocorre diretamente na folha de 
pagamento do trabalhador regido pela CLT, do servidor público ou do segurado do 
Regime Geral de Previdência Social – sistemática que, em razão dessa garantia, 
resulta em taxas de juros significativamente menores. 
Também como consequência desse mecanismo, o relator comentou que, uma vez 
confirmada a contratação do empréstimo, não é possível ao mutuário revogar a 
autorização para os descontos em folha com o objetivo de modificar a forma de 
pagamento definida no contrato. 
“Nessa modalidade de empréstimo, a parte da remuneração do trabalhador 
comprometida à quitação do empréstimo tomado não chega nem sequer a ingressar 
em sua conta-corrente, não tendo sobre ela nenhuma disposição. Sob o influxo da 
autonomia da vontade, ao contratar o empréstimo consignado, o mutuário não 
possui nenhum instrumento hábil para impedir a dedução da parcela do empréstimo 
a ser descontada diretamente de sua remuneração, em procedimento que envolve 
apenas a fonte pagadora e a instituição financeira”, complementou. 
No empréstimo comum, partes decidem livremente as condições de 
pagamento 
Segundo Bellizze, foi exatamente em razão do modo como se dá o consignado que a 
lei estabeleceu um limite para os descontos, com o objetivo de impedir que o tomador 
de empréstimo, diante das vantagens dessa modalidade, acabe comprometendo sua 
remuneração e prejudicando a subsistência familiar. 
Nas demais espécies de mútuo bancário, o ministro ressaltou que o estabelecimento 
de cláusula que autoriza os descontos em conta-corrente é uma faculdade das partes. 
Nesses casos, explicou, o desconto automático incide sobre o saldo da conta, não 
sendo possível ao banco individualizar a origem dos créditos para determinar se o 
valor existente no dia do pagamento é a remuneração do mutuário ou tem outra 
fonte. 
“Ressai de todo evidenciado, assim, que o mutuário tem em seu poder muitos 
mecanismos para evitar que a instituição financeira realize os descontos 
contratados, possuindo livre acesso e disposição sobre todo o numerário constante 
em sua conta-corrente”, afirmou o relator. 
Limitação de descontos não evitaria o superendividamento 
Em seu voto, Bellizze enfatizou que a limitação dos descontos em conta, por 
aplicação analógica da Lei 10.820/2003, também não serviria para combater o 
superendividamento, como forma de garantir o mínimo existencial ao mutuário. 
“Tal proceder, sem nenhum respaldo legal, importaria numa infindável amortização 
negativa do débito, com o aumento mensal e exponencial do saldo devedor, sem que 
haja a devida conscientização do devedor a respeito do dito ‘crédito responsável’, o 
qual, sob a vertente do mutuário, consiste na não assunção de compromisso acima 



de sua capacidade financeira, sem que haja o comprometimento de seu mínimo 
existencial”, afirmou. 
Ao fixar a tese, o magistrado ainda ressaltou que a prevenção do 
superendividamento não deve ocorrer por meio de indevida intervenção judicial nos 
contratos de mútuo, em substituição ao Poder Legislativo. 
Leia o acórdão no REsp 1.863.973. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1863973 
REsp 1872441 
REsp 1877113 
 
FONTE: STJ 
 

Teses da Primeira Seção do STJ consagram direito à informação 
ambiental e obrigação do Estado com a transparência 

Em julgamento do Incidente de Assunção de Competência (IAC 13), a Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu quatro teses relativas ao direito 
de acesso à informação no direito ambiental, à possibilidade de registro das 
informações em cartório e à atuação do Ministério Público em tais questões. As teses 
foram as seguintes: 
1. O direito de acesso à informação no direito ambiental brasileiro compreende: i) o 
dever de publicação, na internet, dos documentos ambientais detidos pela 
administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa); ii) o direito de qualquer 
pessoa e entidade de requerer acesso a informações ambientais específicas não 
publicadas (transparência passiva); e iii) o direito a requerer a produção de 
informação ambiental não disponível para a administração (transparência reativa); 
2. Presume-se a obrigação do Estado em favor da transparência ambiental, sendo 
ônus da administração justificar seu descumprimento, sempre sujeita a controle 
judicial, nos seguintes termos: i) na transparência ativa, demonstrando razões 
administrativas adequadas para a opção de não publicar; ii) na transparência 
passiva, de enquadramento da informação nas razões legais e taxativas de sigilo; e 
iii) na transparência ambiental reativa, da irrazoabilidade da pretensão de produção 
da informação inexistente; 
3. O regime registral brasileiro admite a averbação de informações facultativas sobre 
o imóvel, de interesse público, inclusive as ambientais; 
4. O Ministério Público pode requisitar diretamente ao oficial de registro competente 
a averbação de informações alusivas a suas funções institucionais. 
Nos termos do artigo 947 do Código de Processo Civil de 2015, o IAC é 
admissível quando o julgamento de recurso envolver relevante questão de direito, 
com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos. O IAC está 
entre os precedentes qualificados de observância obrigatória pelos juízes e tribunais, 
conforme o artigo 927, inciso IIII, do CPC/2015.   
Informação ambiental é elemento primordial da democracia 
O IAC teve origem em ação na qual o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul 
(TJMS) havia rejeitado o pedido do Ministério Público estadual para que o município 
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de Campo Grande fosse obrigado a publicar periodicamente os atos executórios do 
plano de manejo da Área de Proteção Ambiental (APA) do Lajeado, criada para 
assegurar o abastecimento de água na região; bem como para que a APA fosse 
inscrita na matrícula dos imóveis que a integram. Para o TJMS, as medidas 
requeridas pelo MP não teriam previsão legal. 
O relator do recurso no STJ, ministro Og Fernandes, esclareceu que o debate dos 
autos não envolve discussão sobre a averbação de APA à luz do Código Florestal, em 
oposição ao Cadastro Ambiental Rural, mas sobre a incidência, na hipótese, da Lei 
de Acesso à Informação (LAI) e da Lei de Acesso à Informação Ambiental. 
Segundo o relator, o acesso à informação ambiental é elemento primordial, 
"transcendente e magnético", em tudo aquilo que diga respeito à coisa pública e à 
democracia, em especial nas matérias ecológicas. 
Essa relação entre o direito de acesso à informação ambiental e o direito de 
participação cidadã, apontou, foi cristalizada em eventos como a Rio 92 – na qual foi 
publicada a Declaração do Rio – e assumida pelo Brasil ao assinar o Acordo 
Regional sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à 
Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe (Acordo 
de Escazú) – tratado ainda pendente de ratificação pelo Congresso.  
"No caso presente, ante sua judicialização, agrega-se ainda um terceiro pilar dos 
direitos de acesso às questões ambientais, consubstanciado pelo Princípio 10 da 
Declaração do Rio: o direito de acesso à Justiça. Os três direitos de acesso em matéria 
ambiental se articulam, de forma interdependente, como elementos estruturais e 
conectivos entre os direitos humanos e o meio ambiente", afirmou o ministro. 
Estado e transparência passiva, ativa e reativa 
Og Fernandes explicou que o direito de informação ambiental é formado de duas 
partes principais: o direito de as pessoas requisitarem informações ambientais ao 
Estado (transparência passiva) e o dever estatal de fornecer informações às pessoas 
(transparência ativa). O magistrado lembrou que, embora tradicionalmente o poder 
público tenha se pautado pela transparência passiva, a tendência atual é de 
ampliação da transparência ativa – elemento revelador do nível de maturidade 
democrática e civilidade do país. 
Nesse contexto, o ministro apontou que o artigo 2º da Lei de Acesso à 
Informação Ambiental protege o direito público de acesso às informações sob 
guarda da administração relativas a políticas, planos e programas causadores de 
impacto ambiental, entre outros assuntos. Já o artigo 8º da LAI estipula como 
dever dos órgãos públicos promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação de informações de interesse coletivo por eles produzidas ou custodiadas. 
"Deve-se integrar as duas normas e intensificar seus efeitos. A partir da LAI, não há 
mais dúvidas de que o direito de acesso à informação não é unicamente um direito 
de defesa do cidadão contra o abuso estatal, mas um dever prestacional do Estado 
democrático", comentou o magistrado ao lembrar que o plano de manejo ambiental 
– objeto de discussão nos autos – se inclui entre essas informações de interesse social 
amplo. 
Administração tem o dever de oferecer acesso e produzir informação 
ambiental 
No caso analisado, Og Fernandes entendeu que não seria lógico que a Lei 
9.985/2000 previsse a participação social na gestão das unidades de conservação 
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ambiental e o poder público vedasse ou dificultasse o acesso da sociedade às 
informações sobre a execução do plano em APAs. 
"A administração tem o dever não só de viabilizar o acesso à informação ambiental 
sob sua guarda, como também de produzi-la. Digamos, configurado na hipótese, o 
dever de transparência reativa, à míngua de melhor nome", sugeriu o relator. 
Diante do princípio da máxima publicidade na esfera ambiental, o ministro também 
reforçou que as situações de sigilo são extremamente excepcionais, competindo ao 
Estado demonstrar a presença de circunstâncias restritivas ao direito de informação. 
Para Og Fernandes, o Judiciário deve considerar a obrigação da publicidade das 
informações ambientais para, a partir dessa perspectiva, analisar as razões da 
administração para não divulgar determinado dado – sem ceder à simples 
justificativa da discricionariedade administrativa. 
"Nessa lógica, sob qualquer ângulo, parece-me inegável o dever estatal – no caso 
concreto, da municipalidade – de franquear acesso às informações da execução do 
Plano de Manejo da APA do Lajeado, de forma proativa, fácil, clara, ampla e 
tempestiva", declarou. 
Registro de informações ambientais traz diversos benefícios 
Sobre a atuação do MP, o ministro apontou que a sua intervenção é, 
costumeiramente, a medida extrema para imposição de deveres na esfera ambiental 
– em contexto no qual, como indica o caso dos autos, já houve o descumprimento de 
obrigações pelo Estado. 
Em relação ao registro da APA nos imóveis abrangidos pela unidade de conservação, 
Og Fernandes destacou que, embora a Lei de Registros Públicos não tenha norma 
impositiva de averbação de áreas de proteção ambiental, tampouco há vedação legal. 
"Ao contrário: em atenção ao princípio da concentração, consta na lei previsão 
expressa quanto à possibilidade de averbações facultativas", disse o relator. 
No mesmo sentido, ele lembrou que a Lei de Registros Públicos, em seu artigo 
13, prevê a prática de atos de registro a requerimento do Ministério Público, quando 
a lei autorizar. Entre as hipóteses legais de atuação direta do MP, afirmou, está 
exatamente a proteção do meio ambiente. 
"Assim, sendo o registro a 'certidão narrativa' do imóvel, nada veda que, a 
requerimento do MP, se efetue a averbação de fatos relevantes da vida do bem, com 
o intuito de ampla publicidade e, na espécie, efetivação e garantia dos direitos 
ambientais vinculados ao uso adequado de recursos hídricos para consumo 
humano", afirmou. 
Em seu voto, Og Fernandes ainda enfatizou que a averbação das informações da APA 
no registro imobiliário traz vários benefícios, entre eles a identificação precisa dos 
imóveis e suas restrições, a informação sobre os limites impostos pelo plano de 
manejo e a conscientização coletiva sobre a existência da área protegida. 
"Onde a lei estabeleceu as avenidas, descabe ao administrador criar becos; se a lei 
definiu as vias, deve o Estado pavimentá-las. Ao Judiciário compete remover 
barreiras, muros e desvios ao livre fluxo da informação administrativa – muito 
especialmente, a de caráter ambiental. Ou, em termos simples, fazer cumprir a lei, 
em toda a sua clareza", concluiu o ministro. 
Leia o acórdão no REsp 1.857.098. 
  
Fonte: STJ 
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Motorista que não acata ordem de parada da polícia comete crime, 
define Terceira Seção em repetitivo do STJ 

Sob o rito dos recursos repetitivos, no julgamento do Tema 1.060, a Terceira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que é crime de desobediência ignorar 
a ordem de parada de veículo emitida por policial no exercício de atividade ostensiva 
de segurança pública. 
Por maioria, foi fixada a seguinte tese: "A desobediência à ordem legal de parada, 
emanada por agentes públicos em contexto de policiamento ostensivo, para 
prevenção e repressão de crimes, constitui conduta penalmente típica, prevista no 
artigo 330 do Código Penal Brasileiro". 
Com o julgamento do tema, podem voltar a tramitar os recursos especiais e agravos 
em recurso especial que tratam da mesma controvérsia e estavam suspensos à espera 
da definição do precedente qualificado. A tese fixada pelo STJ deverá ser aplicada 
pelas demais instâncias da Justiça, como prevê o Código de Processo Civil. 
Direito à não autoincriminação não pode ser invocado 
O relator do recurso representativo da controvérsia, ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, explicou que, para a jurisprudência do tribunal, o direito à não 
autoincriminação não é absoluto, motivo pelo qual não pode ser invocado para 
justificar condutas consideradas penalmente relevantes pelo ordenamento jurídico. 
"O entendimento segundo o qual o indivíduo, quando no seu exercício de defesa, não 
teria a obrigação de se submeter à ordem legal oriunda de funcionário público pode 
acarretar o estímulo à impunidade e dificultar, ou até mesmo impedir, o exercício da 
atividade policial e, consequentemente, da segurança pública", afirmou. 
Fugiu de abordagem policial para evitar prisão por outro crime 
O caso analisado no julgamento do repetitivo diz respeito a um motorista que, após 
encher o tanque e ir embora do posto sem pagar, foi abordado por viaturas da Polícia 
Militar, desobedeceu à ordem de parada dos agentes e tentou fugir, mas perdeu o 
controle da direção e tombou o veículo. 
A defesa alegou que a desobediência à ordem de parar seria crime subsidiário, pois 
o motorista teria agido dessa forma para evitar a prisão por outro crime, cometido 
no posto. 
Antonio Saldanha Palheiro observou, no entanto, que o STJ tem orientação firmada 
no sentido de que o descumprimento de ordem legal de parada emanada em contexto 
de policiamento ostensivo configura o crime de desobediência, como foi 
reconhecido, no caso, pelo juízo de primeira instância. 
Citando diversos precedentes, o relator deu provimento ao recurso especial do 
Ministério Público e reformou o acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina – 
que estava em desacordo com o entendimento do STJ –, a fim de restabelecer a 
sentença condenatória. 
Em seu voto, o ministro destacou ainda que, como apontado pelo Ministério Público, 
a possibilidade de prisão por outro delito não é suficiente para afastar a incidência 
da norma penal incriminadora, pois a garantia da não autoincriminação não pode 
suprimir a necessidade de proteção ao bem jurídico tutelado no crime de 
desobediência. 
  



Fonte: STJ 
 
Efeitos da desconsideração da personalidade jurídica podem atingir 
fundos de investimento 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é possível que os 
efeitos da desconsideração da personalidade jurídica atinjam os fundos de 
investimento. Segundo o colegiado, embora esses fundos não tenham personalidade 
jurídica, eles titularizam direitos e obrigações e, além disso, podem ser constituídos 
ou utilizados de forma fraudulenta pelos cotistas – pessoas físicas ou jurídicas –, 
fatos que justificam a aplicação do instituto. 
Com esse entendimento, o colegiado manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo que, no curso de uma execução, confirmou a rejeição dos embargos de 
terceiro opostos por um Fundo de Investimento em Participações (FIP) contra o 
bloqueio e a transferência de ativos de sua propriedade, após a desconsideração da 
personalidade jurídica de uma empresa holding. 
Em recurso especial dirigido ao STJ, o fundo de investimento alegou que não foram 
preenchidos os requisitos legais para a desconsideração da personalidade jurídica, 
tendo em vista que os FIPs são constituídos sob a forma de condomínio fechado, sem 
personalidade jurídica, motivo pelo qual não poderiam ser atingidos pela medida. 
Comprovação de abuso de direito autoriza desconsideração da 
personalidade 
O ministro Villas Bôas Cueva, relator, explicou que a Lei 4.728/1965, ao disciplinar 
o mercado de capitais, realmente caracterizou os fundos de investimento como entes 
constituídos sob a forma de condomínio, definição posteriormente seguida pelo 
Banco Central na Circular 2.616/1995. 
Atualmente, prosseguiu, está em vigor a Instrução 555/2014 da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), segundo a qual o fundo de investimento pode ser constituído sob 
a forma de condomínio aberto – que permite ao cotista solicitar o resgate de suas 
cotas – ou fechado – no qual as cotas só são resgatadas ao fim do prazo de duração 
do fundo. 
Além de lembrar que os fundos estão sujeitos a regramento específico da CVM, o 
ministro destacou que esse tipo de condomínio, embora seja destituído de 
personalidade jurídica e exerça suas atividades por meio de administrador, é dotado 
de direitos, deveres e obrigações. 
“Assim, o fato de ser o FIP constituído sob a forma de condomínio e não possuir 
personalidade jurídica não é capaz de impedir, por si só, a aplicação do instituto da 
desconsideração da personalidade jurídica em caso de comprovado abuso de direito 
por desvio de finalidade ou confusão patrimonial”, afirmou. 
Fundo teria sido constituído para ocultar patrimônio de empresas do 
grupo 
Citando doutrina a respeito do tema, Villas Bôas Cueva ressaltou que as 
prerrogativas do artigo 1.314 do Código Civil não são conferidas ao cotista de fundo 
de investimento, tendo em vista que ele não desfruta plenamente de direitos 
relacionados aos ativos que possua no fundo constituído, mas apenas dos direitos 
ligados à sua fração de participação. 



Nesse sentido, o relator reconheceu que o patrimônio gerido pelo FIP pertence, em 
condomínio, a todos os investidores, o que impede a responsabilização do fundo pela 
dívida de um único cotista. 
“Apenas em tese, repita-se, não poderia a constrição judicial recair sobre o 
patrimônio comum do fundo de investimento por dívidas de um só cotista, 
ressalvada a penhora apenas da sua cota-parte”, completou o ministro. 
No caso dos autos, entretanto, Villas Bôas Cueva destacou que essa regra deve ceder 
à constatação de que a própria constituição do fundo de investimento ocorreu de 
forma fraudulenta, como modo de encobrir ilegalidades e ocultar o patrimônio de 
empresas integrantes do mesmo grupo econômico – tomando-se cuidado, contudo, 
para não atingir as cotas daqueles que não possuam nenhuma ligação com a parte 
executada no processo. 
O relator ressaltou que, no momento da constrição determinada pelo juízo da 
execução, como consequência da desconsideração inversa da personalidade jurídica 
do devedor, o fundo de investimento possuía apenas dois cotistas, ambos integrantes 
do mesmo conglomerado econômico – o que revela que o ato judicial não atingiu o 
patrimônio de terceiros. 
“Além disso, o fato de o fundo de investimento ser fiscalizado pela CVM e de ter todas 
as informações auditadas e disponibilizadas publicamente não impede a prática de 
fraudes associadas, não às atividades do fundo em si, mas dos seus cotistas (pessoas 
físicas ou jurídicas), que dele se valem para encobrir ilegalidades e ocultar 
patrimônio. Disso também resulta a irrelevância do fato de se aferir incremento em 
seu patrimônio líquido”, concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 1.965.982. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1965982 
 
FONTE: STJ 
 

Impenhorabilidade de bem de família tem de ser alegada antes da 
assinatura da carta de arrematação 

Ao negar provimento ao recurso especial interposto por uma devedora, a Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que é incabível a alegação 
de impenhorabilidade de bem de família após a realização do leilão judicial do imóvel 
penhorado e o término da execução, caracterizado pela assinatura do auto de 
arrematação. 
O colegiado considerou que, a partir dessa assinatura, surgem os efeitos do ato de 
expropriação em relação ao devedor e ao arrematante, independentemente do 
registro no cartório de imóveis, o qual se destina a consumar a transferência da 
propriedade com efeitos perante terceiros. 
No caso dos autos – uma execução de título extrajudicial –, a devedora invocou a 
proteção ao bem de família, com base na Lei 8.009/1990, cerca de dois meses depois 
da arrematação de parte de um imóvel de sua propriedade. O Tribunal de Justiça de 
Goiás (TJGO) negou o pedido, sob o fundamento de que tal alegação deveria ter sido 
feita antes da arrematação. 
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Bem leiloado deixa de pertencer ao devedor antes da transferência de 
propriedade 
Ao STJ, a devedora argumentou que, como a carta de arrematação não havia sido 
registrada na matrícula do imóvel, a execução não teria terminado, de acordo com o 
artigo 694 do Código de Processo Civil de 1973. Ela também apontou precedentes da 
corte que teriam admitido a análise da impenhorabilidade do bem de família após a 
arrematação. 
Segundo a ministra Isabel Gallotti, relatora do recurso na Quarta Turma, após a 
conclusão do leilão, independentemente do registro da carta de arrematação no 
cartório, o devedor já não pode desconhecer sua condição de desapropriado do 
imóvel que antes lhe pertencia. 
A magistrada explicou que, lavrado e assinado o auto, a arrematação é considerada 
perfeita, acabada e irretratável, suficiente para a transferência da propriedade do 
bem, nos termos do artigo 694 do CPC de 1973. 
A ministra observou que, no caso analisado, transcorreram cerca de cinco anos entre 
a penhora e a assinatura do auto de arrematação, sem que a devedora alegasse que o 
imóvel seria destinado à residência da família – apesar de ela ter recorrido da 
penhora. “No caso presente, a execução encontra-se exaurida em relação ao bem 
arrematado”, declarou Gallotti. 
Precedentes citados não se aplicam ao caso 
A relatora afirmou ainda que a decisão do TJGO está alinhada com a jurisprudência 
do STJ, no sentido de que a impenhorabilidade do bem de família é matéria de ordem 
pública, que pode ser analisada pelo juiz a qualquer momento – mas apenas antes 
da assinatura da carta de arrematação do imóvel (AgInt no AREsp 377.850). 
Ao manter o acórdão recorrido, a ministra observou que não se aplicam ao caso os 
precedentes do STJ indicados pela devedora – seja porque não tratam de bem de 
família, que é regido por lei especial (Lei 8.009/1990), seja porque não examinaram 
a questão sob o enfoque do artigo 694 do CPC de 1973, fundamento da decisão do 
TJGO. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1536888 
 
FONTE: STJ 
 

É impenhorável bem de família oferecido como caução em contrato de 
locação comercial 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou impenhorável o 
bem de família oferecido como caução em contrato de locação comercial. Para o 
colegiado, o oferecimento de bem familiar em garantia nesse tipo de contrato 
locatício não implica, em regra, renúncia à proteção legal concedida pela Lei 
8.009/1990. 
O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao reformar acórdão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) que admitiu a penhora de imóvel oferecido como caução 
em contrato de locação comercial, por entender que haveria semelhança entre a 
caução e o instituto da hipoteca – este último previsto pelo artigo 3º, inciso V, da Lei 
8.009/1990 como uma das hipóteses de exceção à impenhorabilidade. 



Relator do recurso especial, o ministro Marco Buzzi explicou que a 
impenhorabilidade do bem de família protege direitos fundamentais, como a 
dignidade da pessoa humana e a moradia, sendo vedado ao Judiciário criar novas 
hipóteses de limitação dessa proteção. 
“O escopo da Lei 8.009/1990 não é proteger o devedor contra suas dívidas, mas sim 
a entidade familiar no seu conceito mais amplo, razão pela qual as hipóteses 
permissivas da penhora do bem de família, em virtude do seu caráter excepcional, 
devem receber interpretação restritiva”, disse. 
Exceção prevista para a fiança não deve ser estendida à caução 
Por isso mesmo, destacou Marco Buzzi, a jurisprudência do STJ considera que a 
exceção à impenhorabilidade prevista pela Lei 8.009/1990 para a fiança em contrato 
de locação não deve ser estendida ao bem de família oferecido como caução. 
Segundo o relator, essa impossibilidade ocorre porque os institutos da fiança e da 
caução foram disciplinados pelo legislador como diferentes modalidades de garantia 
da locação, nos termos do artigo 37 da Lei 8.245/1991. “Trata-se de mecanismos com 
regras e dinâmica de funcionamento próprias, cuja equiparação em suas 
consequências implicaria inconsistência sistêmica”, afirmou. 
Citando doutrina sobre o tema, Buzzi comentou que a caução de imóvel não se 
confunde com a fiança, a qual possui natureza pessoal, tampouco com a hipoteca – 
que, apesar de também ser uma garantia real, é formalizada apenas por meio de 
escritura pública, ao passo que a caução deve ser averbada na matrícula do bem dado 
em garantia, nos termos do artigo 38, parágrafo 1º, da Lei de Locações. 
Ofertante do bem em caução não renuncia à impenhorabilidade 
De acordo com Marco Buzzi, violaria a isonomia e a previsibilidade das relações 
jurídicas estender à caução as consequências aplicadas à fiança pela Lei 8.009/1990. 
“É que o ofertante do bem em caução não aderiu aos efeitos legais atribuídos ao 
contrato de fiança. Noutros termos, a própria autonomia da vontade, elemento 
fundamental das relações contratuais, restaria solapada se equiparados os regimes 
jurídicos em tela”, ponderou o ministro. 
No caso dos autos, porém, o relator entendeu não ser possível reconhecer, de 
imediato, a impenhorabilidade alegada no recurso especial, pois os requisitos para 
que o imóvel seja considerado bem de família não foram objeto de análise. Dessa 
forma, a Quarta Turma determinou que o TJSP julgue novamente o agravo de 
instrumento interposto na origem para verificar as condições previstas pela Lei 
8.009/1990. 
Leia o acórdão no REsp 1.789.505. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1789505 
FONTE: STJ 
 

Copropriedade anterior à sucessão impede reconhecimento do direito real 
de habitação 

A filha que, sem vínculo de parentalidade com a segunda esposa de seu falecido pai, 
possuía imóvel em copropriedade com ele, tem o direito de receber aluguéis caso a 
viúva permaneça ocupando o bem. 
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A decisão foi tomada pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por 
unanimidade, ao dar provimento ao recurso especial em que a filha do falecido pedia 
o pagamento de aluguéis referentes à sua fração ideal – obtida na sucessão de sua 
mãe –, em razão do uso exclusivo do bem pela segunda esposa do pai, com base em 
suposto direito real de habitação. 
Segundo o processo, a autora da ação é uma das quatro filhas do primeiro casamento 
do falecido, que se casou novamente depois da morte da primeira esposa. Como ele 
tinha mais de 70 anos, o regime instituído no casamento foi o de separação total de 
bens. 
Em primeiro grau, a viúva foi condenada a pagar aluguéis a título de compensação 
pela privação do uso do imóvel. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), porém, 
reformou a sentença sob o argumento de que a lei não condiciona o direito real de 
habitação à inexistência de coproprietários do imóvel. 
Direito real de habitação e relação condominial preexistente 
O relator no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, frisou, inicialmente, que a 
situação é distinta dos casos frequentes em que se discute o direito real de habitação 
do cônjuge sobrevivente frente aos demais herdeiros. 
Segundo ele, como explicitado pela autora da ação, o pedido de recebimento de 
aluguéis se limita à fração do imóvel que já era dela antes do segundo casamento do 
pai, decorrente de copropriedade anterior em virtude do falecimento de sua genitora. 
O ministro lembrou que a Segunda Seção, recentemente, ao apreciar caso 
semelhante, firmou o entendimento de que a copropriedade anterior à abertura da 
sucessão impede o reconhecimento do direito real de habitação, visto ser de 
titularidade comum a terceiros estranhos à relação sucessória que ampararia o 
pretendido direito (EREsp 1.520.294). 
Ao citar vários precedentes das turmas de direito privado do STJ, Sanseverino 
destacou ainda que, segundo a doutrina, o direito real de habitação só existe sobre 
bem que pertence integralmente ao falecido, sendo pacífico o entendimento de que 
a existência de coproprietários impede o uso do imóvel pelo cônjuge sobrevivente. 
Sem vínculo de parentalidade com a viúva 
No caso em julgamento, ponderou o magistrado, além do fato de que o direito da 
recorrente sobre a fração ideal do imóvel foi adquirido em decorrência do 
falecimento de sua mãe, antes do segundo casamento do pai, não há nenhum tipo de 
solidariedade familiar entre ela e a viúva, não havendo qualquer vínculo de 
parentalidade ou de afinidade. 
“Portanto, não cabe à recorrente suportar qualquer limitação ao seu direito de 
propriedade, que é, justamente, a essência do direito real de habitação”, afirmou o 
relator. 
Ao reformar o acórdão do TJSP, Sanseverino observou que a recorrente vem 
sofrendo a supressão de um direito que lhe foi assegurado há muito na sucessão de 
sua genitora, “o que não pode ser chancelado”. 
Dessa forma, por unanimidade, a turma deu provimento ao recurso especial e 
estabeleceu que a viúva deve pagar mensalmente à autora da ação o equivalente a 
12,5% do aluguel do imóvel, conforme a avaliação da perícia. 
Leia o acórdão no REsp 1.830.080. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1830080 
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FONTE: STJ 
 

Terceira Turma entende que valor de previdência privada aberta deve 
ser partilhado na separação do casal 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria de votos, 
firmou o entendimento de que o valor existente em previdência complementar 
aberta, nas modalidades PGBL e VGBL, deve ser partilhado na separação do casal. 
Em fevereiro deste ano, a Quarta Turma havia adotado posição no mesmo 
sentido. 
No julgamento da Terceira Turma, prevaleceu o voto da ministra Nancy Andrighi. 
Ela lembrou que, no ano passado, o colegiado já havia analisado questão semelhante 
e concluído que, no momento da dissolução do casamento – no caso dos autos, a 
morte de ambos os cônjuges –, seria necessário colacionar no espólio os valores 
existentes na previdência privada aberta. 
A ministra destacou que o regime de previdência privada aberta é substancialmente 
distinto da previdência fechada. No sistema aberto, apontou, a previdência é operada 
por seguradoras autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados e pode ser 
contratada por qualquer pessoa física ou jurídica, havendo grande flexibilidade e 
liberdade na gestão do fundo. 
"Os planos de previdência privada aberta, de que são exemplos o VGBL e o PGBL, 
não apresentam os mesmos entraves de natureza financeira e atuarial que são 
verificados nos planos de previdência fechada e que são óbices à partilha, pois, na 
previdência privada aberta, há ampla flexibilidade do investidor, que poderá 
escolher livremente como e quando receber, aumentar ou reduzir contribuições, 
realizar aportes adicionais, resgates antecipados ou parcelados a partir da data que 
porventura indicar", completou. 
Acumulação da previdência aberta é semelhante a fundo de 
investimento comum 
Segundo Nancy Andrighi, a natureza securitária e previdenciária complementar 
desses contratos é mais marcante no momento em que o investidor passa a receber, 
a partir de data futura e em prestações periódicas, os valores que acumulou ao longo 
da vida, como forma de complementação da previdência pública e com o objetivo de 
manter determinado padrão de vida. 
Por outro lado, no período que antecede o recebimento desses valores – ou seja, 
durante a fase das contribuições –, a magistrada ressaltou que a formação do capital 
investido é bastante semelhante ao que ocorreria se os aportes fossem realizados em 
fundos de renda fixa ou na aquisição de ações – os quais seriam objeto de partilha 
no momento da dissolução do vínculo conjugal. 
"Sublinhe-se que o hipotético tratamento diferenciado entre os investimentos 
realizados em previdência privada complementar aberta (incomunicáveis) e os 
demais investimentos (comunicáveis) possuiria uma significativa aptidão para gerar 
profundas distorções no regime de bens do casamento, uma vez que bastaria ao 
investidor direcionar seus aportes para essa modalidade para frustrar a meação do 
cônjuge", afirmou a ministra. 
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Precedentes da Segunda Seção e das turmas de direito público não se 
aplicam aos autos  
Em seu voto, Nancy Andrighi afastou a aplicabilidade, ao caso, do precedente 
firmado pela Segunda Seção no EREsp 1.121.719, por considerar que naquele 
recurso se discutiu questão diferente (a possibilidade de penhora de fundo de 
previdência complementar por dívida contraída com terceiro), a qual não envolvia 
propriamente a relação jurídica familiar. 
A ministra reconheceu, ainda, a existência de precedentes das turmas de direito 
público no sentido da natureza puramente securitária dos valores depositados em 
previdência complementar aberta, para fins de incidência tributária. Entretanto, 
enfatizou que não há, nesse cenário, incoerência ou divergência de entendimento 
entre os colegiados, tendo em vista a dinâmica própria da relação jurídica familiar, 
em razão do esforço do casal para a constituição do patrimônio destacado e a sua 
característica preponderante de investimento financeiro. 
"De outro lado, também é possível afirmar, sem que haja nenhuma 
incompatibilidade ou incoerência, que, sobre os valores aportados na previdência 
privada aberta, não incide um determinado tributo, seja porque, na relação jurídica 
dos cônjuges perante o fisco, sobressai a natureza securitária e mais protetiva da 
entidade familiar, seja porque não estão presentes todos os requisitos para a 
incidência do fato gerador do tributo", concluiu a ministra. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 

Cessão de imóvel arrendado pelo PAR depende de autorização da Caixa, 
diz STJ 

O beneficiário do Programa de Arrendamento Residencial (PAR) só pode ceder a 
posição contratual de arrendatário a pessoa que preencha os critérios de ingresso no 
programa, desde que haja consentimento prévio da Caixa Econômica Federal e 
respeito a eventual fila de interessados. 
Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça deu 
provimento ao recurso especial ajuizado pela Caixa Econômica Federal para 
determinar a reintegração de posse de um imóvel no âmbito do PAR. 
O programa foi criado por meio de medida provisória em 1999 e acabou instituído 
pela Lei 10.188/2001. Ele previa o financiamento de empreendimentos com 
destinação habitacional, os quais seriam arrendados à população de baixa renda 
mediante pagamentos mensais, com opção de compra a qualquer momento. 
Esse programa é operacionalizado pela Caixa Econômica Federal e gerido pelo 
Ministério das Cidades (hoje incorporado ao Ministério do Desenvolvimento 
Regional), o qual define critérios para o ingresso dos beneficiários. 
No caso dos autos, um beneficiário do PAR assinou contrato particular de cessão de 
posição contratual com terceiros, os quais passaram a pagar os valores devidos em 
razão do contrato de arrendamento. A cessão foi feita sem a anuência da Caixa 
Econômica Federal. 
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Em 2014, esses novos arrendatários ajuizaram ação declaratória para ter o 
reconhecimento da condição de arrendatários legítimos do imóvel, o que permitiria 
que efetuassem a sua compra. 
Durante o processo, a Caixa concordou com a aquisição do imóvel pelos novos 
arrendatários, desde que houvesse acordo judicial e fossem cumpridas as mesmas 
exigências para ingresso no PAR. Essas condições, no entanto, foram consideradas 
inexistentes, pois a renda da família excedia o teto previsto pelo Ministério das 
Cidades para participar do programa. 
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região entendeu que o caso deveria ser analisado 
com temperança. Devido à pequena diferença entre a renda da família (R$ 3,3 mil) 
e a renda-limite para participar do programa (R$ 3,1 mil), a corte concluiu que a 
negativa da Caixa não se justificava. 
Ao STJ, a Caixa argumentou que a situação configurou esbulho — quando o 
proprietário de um bem perde a sua posse. O banco defendeu o cabimento da 
reintegração de bens e apontou que o critério objetivo da renda para integrar o PAR 
não comporta flexibilização. 
Relatora, a ministra Nancy Andrighi observou que a cessão da condição de 
arrendatário integrante do PAR, além de não ser vedada pela Lei 10.188/2001, 
torna-se possível pela aplicação do artigo 421 do Código Civil. 
É, em tese, o que permite ao integrante do programa evitar a inadimplência. Assim, 
ele repassa a obrigação para terceiro interessado que tenha capacidade de honrar as 
parcelas mensais, medida que satisfaz também o interesse do credor. 
Considerando a finalidade do PAR, no entanto, é imprescindível que o imóvel alvo 
do arrendamento continue destinado à moradia de família de baixa renda após a 
cessão, cabendo à Caixa Econômica Federal a análise do preenchimento dos 
requisitos para integrar o programa. Logo, seu consentimento prévio é 
indispensável. 
"É necessário, ainda, o respeito de eventual fila para ingresso no PAR, sob pena de 
inviabilizar o andamento normal do programa, ao permitir que terceiros sejam 
beneficiados antes daqueles que aguardavam a disponibilidade de um imóvel para 
iniciarem o arrendamento residencial", acrescentou a ministra Nancy Andrighi. 
Já os critérios para ingresso no PAR não podem ser flexibilizados. É o que prevê o 
artigo 6º da Lei 10.188/2001, segundo o qual considera-se arrendatária a pessoa 
física que, atendidos os requisitos estabelecidos pelo Ministério das Cidades, seja 
habilitada pela CEF ao arrendamento. 
"Portanto, a cessão, pelo arrendatário do imóvel, de posição contratual ou de direitos 
decorrentes de contrato de arrendamento residencial no âmbito do PAR, somente 
será válida se forem cumpridos os seguintes requisitos: I) atendimento, pelo novo 
arrendatário, dos critérios para ingresso no PAR; II) respeito de eventual fila para 
ingresso no PAR; e III) consentimento prévio pela CEF, na condição de agente 
operadora do Programa”, disse ela. 
Com isso, a magistrada considerou inválida a cessão de posição contratual no caso 
concreto, tendo em vista que os novos arrendatários não atendiam aos critérios para 
ingresso no PAR e que não houve o consentimento prévio da Caixa Econômica 
Federal. 



"Desse modo, resta configurado o esbulho possessório a justificar a reintegração de 
posse do imóvel objeto da demanda em favor da recorrente", concluiu a relatora. A 
votação na 3ª Turma foi unânime. 
Clique aqui para ler o acórdão 
REsp 1.950.000 
 
Fonte: Consultor Jurídico ( Conjur)  
 

Ação relacionada a obrigação sem prazo em contrato verbal prescreve em 
dez anos 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), nas ações relacionadas 
a contrato verbal em que não há determinação de prazo para o cumprimento da 
obrigação, aplica-se a regra geral que prevê a prescrição em dez anos, prevista no 
artigo 205 do Código Civil de 2002 (CC/2002). 
A controvérsia julgada pelo colegiado teve origem em ação de obrigação de fazer com 
conversão em perdas e danos. Segundo o autor da demanda, os réus não teriam 
honrado o compromisso – assumido em troca de alguns bens – de pagar uma dívida 
com o Banco do Brasil, no valor histórico de RS 100 mil no ano de 1997. 
O processo foi extinto em primeiro grau após o reconhecimento da prescrição. O 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) manteve a sentença, entendendo que, 
por se tratar de pretensão de reparação civil, a ação prescreveria em três anos. 
No recurso especial submetido ao STJ, o autor alegou violação do CC/2002 e 
sustentou que a pretensão de conversão da obrigação de fazer não cumprida em 
perdas e danos prescreveria em dez anos. Ele argumentou, ainda, que o prazo deveria 
ser contado a partir da impossibilidade de cumprimento da obrigação de fazer, qual 
seja, o pagamento da dívida ao banco. 
Não cumprimento da obrigação assumida 
O relator, ministro Moura Ribeiro, lembrou que, em 2019, a Corte Especial do STJ, 
em duas oportunidades (EREsp 1.281.594 e EREsp 1.523.744), definiu que, nas 
pretensões relacionadas a responsabilidade contratual, deve ser aplicada a regra 
geral que prevê dez anos de prazo prescricional. 
O ministro destacou que, nas demandas sobre responsabilidade extracontratual, o 
tribunal estabeleceu que deve ser aplicado o disposto no artigo 206, parágrafo 3º, V, 
do CC/2002, ou seja, o prazo de três anos. 
Moura Ribeiro relatou que, no caso sob julgamento, em agosto de 2002, foi firmado 
um contrato verbal entre o autor da ação e os dois réus, no qual ficou combinado que 
estes últimos pagariam a dívida bancária do primeiro, mediante a transferência de 
alguns bens. No entanto, a dívida não foi paga. 
Ele observou, ainda, que a ação de obrigação de fazer foi proposta em julho de 2012, 
quando ainda não havia transcorrido mais da metade do prazo prescricional de 20 
anos previsto no Código Civil de 1916. Dessa forma, conforme preceitua a 
jurisprudência do STJ, deve ser levado em conta o prazo para a propositura de ação 
decorrente de inadimplemento contratual: aquele previsto no artigo 205 do novo 
código. 
Termo inicial do prazo prescricional 
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Para o relator, o termo inicial do prazo de prescrição está diretamente relacionado 
ao surgimento do interesse processual para a propositura da ação. Segundo ele, 
enquanto não houver interesse – condição da ação –, não se inicia a contagem do 
prazo. 
No caso julgado, ressaltou o ministro, o contrato verbal não fixou prazo para o 
cumprimento das prestações combinadas. Assim, de acordo com os artigos 134 e 331 
do CC/2002, a obrigação poderia ser exigida de imediato. 
De acordo com o magistrado, na falta de predeterminação de data para o 
cumprimento da obrigação, é necessário constituir o devedor em mora, para então 
surgir a pretensão de cobrança. Não tendo sido prefixada data para o cumprimento 
da obrigação – concluiu Moura Ribeiro –, os devedores deveriam ter sido 
constituídos em mora por meio de interpelação específica – “ou seja, a mora é ex 
persona”. 
Ao reformar o acórdão do TJMT, ele anotou que a ação foi proposta antes do fim do 
prazo decenal após a notificação dos devedores, o que impõe o afastamento da 
prescrição. 
Leia o acórdão no REsp 1.758.298. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1758298 
 
FONTE: STJ 

 
Plano deve manter cobertura de recém-nascido internado após 30 dias, 
mesmo sem vínculo contratual direto 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão que 
determinou a uma operadora de plano de saúde a cobertura assistencial para um 
recém-nascido submetido a internação que ultrapassou o 30º dia do seu nascimento, 
ainda que ele não tenha sido inscrito como beneficiário no contrato. 
O colegiado entendeu que, apesar de a Lei 9.656/1998 prever a cobertura sem 
inscrição apenas para os primeiros 30 dias após o nascimento, deve ser resguardado 
o direito dos beneficiários que estejam em tratamento ou internados. 
A mãe é dependente do plano de saúde e, logo após o parto, o recém-nascido foi 
submetido a uma cirurgia cardíaca, necessitando de internação por período superior 
a 30 dias. Ela ajuizou ação contra a operadora para manter a cobertura até a alta. O 
pedido foi deferido em primeiro grau e confirmado pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo. 
Internação em curso deve ser coberta mesmo na rescisão do contrato 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que o artigo 12, III, a, da Lei 
9.656/1998 estabelece garantia de cobertura assistencial ao recém-nascido, filho 
natural ou adotivo do consumidor, ou de seu dependente, durante os primeiros 30 
dias após o parto. Após esse prazo, é assegurada a inscrição do menor como 
dependente no plano, isento do cumprimento dos períodos de carência (artigo 12, 
III, b, da Lei 9.656/1998). 
Para a magistrada, é possível inferir que, até o 30º dia, a cobertura para o recém-
nascido decorre do vínculo contratual entre a operadora e a parturiente, beneficiária 
de plano que inclui atendimento de obstetrícia; a partir do 31º dia, a cobertura para 
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a criança pressupõe a sua inscrição como beneficiária – momento em que se forma 
o vínculo contratual entre ela e a operadora, tornando-se exigível o pagamento da 
contribuição correspondente. 
Com base na jurisprudência do STJ, a ministra comentou que, mesmo quando ocorre 
a extinção do vínculo contratual – e, consequentemente, cessa a cobertura –, “é 
sempre garantida a continuidade da assistência médica em favor de quem se 
encontra internado ou em tratamento médico indispensável à própria 
sobrevivência/incolumidade” – situação em que se encontra o recém-nascido do 
caso em julgamento. 
Operadora tem direito ao ressarcimento das despesas 
“Se, de um lado, a lei exime a operadora da obrigação de custear o tratamento médico 
prescrito para o neonato após o 30º dia do parto, se ele não foi inscrito como 
beneficiário do plano de saúde, impede, de outro lado, que se interrompa o 
tratamento ainda em curso, assegurando, pois, a cobertura assistencial até a sua alta 
hospitalar”, afirmou Nancy Andrighi. 
Na sua avaliação, a solução que atende a ambas as partes, no caso, é assegurar à 
operadora o direito de recolher as quantias correspondentes às mensalidades da 
categoria, considerado o menor como se fosse inscrito (usuário por equiparação), 
durante todo o período em que foi custeada a assistência à saúde, como ocorre nas 
hipóteses de contratos extintos no curso do tratamento médico do beneficiário. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
FONTE: STJ 
 

STJ define hipóteses para recuperação de sociedades de propósito 
específico imobiliárias 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu as possibilidades de 
submissão de sociedades de propósito específico (SPE) que atuam na atividade de 
incorporação imobiliária aos efeitos da recuperação judicial. 
O entendimento da Terceira Turma foi estabelecido em processo de recuperação 
judicial que envolve grupo empresarial formado por holdings e por diversas 
sociedades de propósito específico. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) havia 
admitido a possibilidade de recuperação para as SPE em geral, com exceção daquelas 
dedicadas à incorporação imobiliária, independentemente do regime de afetação 
patrimonial. 
Com base nesse posicionamento, o TJSP concluiu que deveriam ser afastadas da 
recuperação as SPE com patrimônio de afetação; as sociedades que já haviam 
exaurido o seu objeto e não tinham mais estoque; e aquelas que, apesar da existência 
de estoque, não tinham mais dívidas. O tribunal também negou a recuperação para 
as SPE que estavam inoperantes, pois não haveria atividade empresarial a ser 
preservada. 
Afetação de patrimônio busca garantir a execução do empreendimento 
pela SPE 
Relator do recurso do grupo empresarial, o ministro Villas Bôas Cueva explicou que 
as SPE são pessoas jurídicas constituídas com a finalidade exclusiva de executar 
determinado projeto. Como forma de garantir essa finalidade e evitar o desvio de 



recursos captados para a execução do objeto social, o magistrado lembrou que a Lei 
10.931/2004 acrescentou os artigos 31-A a 31-F à Lei 4.591/1964, introduzindo a 
figura do patrimônio de afetação na incorporação imobiliária. 
“A afetação patrimonial implica a separação de uma parte do patrimônio geral do 
incorporador, que ficará vinculada a um empreendimento específico, a partir da 
averbação de um termo de afetação no registro de imóveis”, esclareceu o relator. 
SPE, com ou sem patrimônio de afetação, pode, em tese, submeter-se à 
recuperação 
No campo da incorporação imobiliária, comentou o ministro, as atividades são 
normalmente estruturadas por meio de uma holding, responsável por controlar 
várias SPE – cada uma constituída para um empreendimento específico. Nesse caso, 
prosseguiu, os pedidos de recuperação são feitos pelo grupo empresarial. 
Segundo Villas Bôas Cueva, a Lei 11.101/2005 não veda a submissão das 
incorporadoras ao regime da recuperação, nem impede expressamente a concessão 
de seus efeitos às SPE, com ou sem patrimônio de afetação. 
Entretanto, no caso das SPE com patrimônio de afetação, “os créditos oriundos dos 
contratos de alienação das unidades imobiliárias, assim como as obrigações 
decorrentes da atividade de construção e entrega dos referidos imóveis, são 
insuscetíveis de novação, não podendo o patrimônio de afetação ser contaminado 
pelas outras relações jurídicas estabelecidas pelas sociedades do grupo”, afirmou o 
ministro. 
“Encerrada a obra e entregues as unidades aos adquirentes, o patrimônio de afetação 
se exaure. Eventuais sobras voltarão a integrar o patrimônio geral da incorporadora 
e, somente a partir desse momento, poderão ser utilizadas para o pagamento de 
outros credores”, prosseguiu. 
Condições para a recuperação das SPE que não administram patrimônio 
de afetação 
Já as SPE que não administram patrimônio de afetação podem se valer dos 
benefícios da recuperação, desde que não utilizem a consolidação substancial e desde 
que a incorporadora não tenha sido destituída pelos adquirentes na forma do artigo 
43, inciso VI, da Lei 4.591/1964. 
No caso da consolidação substancial, a Lei 11.101/2005 possibilita a apresentação de 
um único plano de recuperação para as empresas que integram o mesmo grupo 
econômico. 
“Com efeito, a estipulação da sociedade de propósito específico tem sua razão de ser 
na execução de um objeto social único, evitando a confusão entre o seu caixa e as 
obrigações dos diversos empreendimentos criados pela controladora. Diante disso, 
não se mostra possível a reunião de seus ativos e passivos com os das outras 
sociedades do grupo em consolidação substancial, salvo se os credores considerarem 
essa situação mais benéfica”, afirmou Villas Bôas Cueva. 
O relator também ponderou que, no caso da decretação de quebra da incorporadora, 
a falência não atingirá as incorporações submetidas à afetação. Nesse caso, cabe aos 
adquirentes optar pela continuação da obra ou pela liquidação do patrimônio de 
afetação, nos termos do artigo 31-F da Lei 4.591/1964. 
No caso dos autos, ele disse que o TJSP concluiu não haver atividades a serem 
preservadas nas SPE da incorporadora. Ao constatar a ausência de atividade das 
recorrentes, o tribunal de origem “não incursionou na viabilidade econômica das 



empresas, mas, sim, verificou a ausência de um dos pressupostos para o deferimento 
do pedido de processamento – o exercício de atividade regular pelo prazo de dois 
anos”, salientou o ministro. E rever esse entendimento exigiria o reexame de fatos e 
provas, procedimento vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1973180 
 
FONTE: STJ 
 
 

Contratante deve indenizar empresas contratadas por resilição unilateral 
antes da recuperação do investimento 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu, com base no 
artigo 473 do Código Civil, ter havido abuso no direito de denúncia por parte de uma 
operadora de planos de saúde que rompeu unilateralmente o contrato com duas 
empresas de telemarketing, sem que fosse respeitado prazo razoável para a 
recuperação dos investimentos que elas fizeram para cumprir as obrigações 
assumidas. 
A turma julgadora condenou a operadora a indenizar as outras empresas pelos danos 
materiais decorrentes da denúncia do contrato, a serem apurados na fase de 
liquidação de sentença por arbitramento. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a sentença de improcedência da 
ação de indenização por danos materiais ajuizada pelas empresas de telemarketing, 
por entender que a operadora de saúde, ao decidir pela resilição unilateral, respeitou 
os prazos expressamente previstos no instrumento contratual para o exercício do 
direito de denúncia. 
Investimentos para o cumprimento das obrigações contratuais 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial das duas empresas, apontou 
que a resilição unilateral – meio lícito para que uma das partes sujeite a outra ao 
exercício do seu direito de extinguir o vínculo contratual – não exige motivação e 
pode ser efetivada a qualquer tempo. 
Entretanto, a relatora explicou que, segundo o artigo 473, parágrafo único, do Código 
Civil, o prazo expressamente acordado será plenamente eficaz desde que o direito à 
resilição unilateral seja exercido quando já transcorrido tempo razoável para a 
recuperação dos investimentos realizados pela outra parte para o cumprimento das 
obrigações assumidas no contrato. 
Caso não se respeite esse prazo, prosseguiu a magistrada, o Código Civil considera 
que a denúncia será abusiva – impondo, por consequência, a suspensão dos seus 
efeitos até que haja a absorção do capital aplicado por uma das partes para a 
execução do contrato. 
A ministra mencionou precedente (REsp 1.555.202) no qual a Quarta Turma do STJ 
entendeu que a existência de cláusula autorizativa da resilição não justifica o 
rompimento unilateral e imotivado de um contrato que esteja sendo cumprido a 
contento, principalmente se a parte que não deseja a resilição fez altos investimentos 
para executar suas obrigações. 
Contrato era a principal fonte de ganho das empresas 



No caso dos autos, Nancy Andrighi lembrou que – como reconhecido pelo próprio 
TJSP – as empresas de telemarketing realizaram investimentos para garantir a 
prestação dos serviços contratados pela operadora de saúde, e tinham a expectativa 
de manutenção do contrato, o qual representava a principal parte de seu 
faturamento. 
A relatora entendeu que a operadora não observou prazo compatível com a natureza 
do contrato e com o montante dos investimentos realizados, caracterizando-se sua 
conduta como abuso do direito de denúncia. 
“Como a suspensão dos efeitos da resilição unilateral não foi determinada em 
momento oportuno, apto a permitir a recuperação dos investimentos realizados 
pelas recorrentes, faz-se imperioso o respectivo ressarcimento”, concluiu a ministra 
ao acolher o recurso e reconhecer o direito à indenização, correspondente aos valores 
estritamente necessários para o cumprimento das obrigações contratadas. 
Leia o acórdão no REsp 1.874.358. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1874358 
 
FONTE: STJ 
 

Presunção de dependência econômica assegura indenização à família de 
vítima de acidente causado por omissão estatal 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, quando 
reconhecida a responsabilidade estatal por acidente com morte em rodovia, é devida 
indenização por danos materiais ao cônjuge e aos filhos menores da vítima, pois a 
sua dependência econômica é presumida. 
A decisão teve origem em ação de indenização por danos morais e materiais ajuizada 
por uma viúva e seu filho menor contra o Departamento Estadual de Infraestrutura 
Rodoviária de Sergipe (DER-SE), depois que o caminhão dirigido pela vítima caiu 
em uma cratera de 15 metros de profundidade, cheia de água e não sinalizada, em 
uma rodovia estadual. 
Em primeira instância, a ação foi julgada improcedente, sob o fundamento de que o 
acidente teria decorrido das chuvas, caracterizando caso fortuito ou força maior. O 
Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE), porém, reconheceu a omissão do DER-SE, 
relacionada ao dever de sinalizar a via pública, e fixou indenização por danos morais 
de R$ 20 mil para ambos os autores. Quanto à reparação dos danos materiais, a corte 
considerou que eles não foram provados. 
Dependência econômica de cônjuge e filhos menores é presumida 
O relator do recurso dos autores, ministro Benedito Gonçalves, ponderou que a 
responsabilidade civil do Estado por condutas omissivas é subjetiva, o que exige 
comprovação da omissão culposa – evidenciada pela negligência na prestação do 
serviço –, do dano e do nexo causal entre ambos. 
No caso dos autos, o relator destacou que as conclusões do tribunal estadual são 
suficientes para mostrar a existência de tais requisitos. 
“Presentes os elementos necessários para a responsabilização do Estado pelo evento 
morte, a jurisprudência desta corte reconhece devida a indenização por danos 
materiais aos recorrentes, visto que a dependência econômica do cônjuge e dos filhos 
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menores do de cujus é presumida, dispensando a demonstração por qualquer outro 
meio de prova”, afirmou. 
O magistrado, seguindo precedente firmado pela Segunda Turma no REsp 
1.388.266, determinou o pagamento de pensão aos autores no valor de dois terços 
do salário mínimo, tendo em vista a falta de parâmetro para a definição dos ganhos 
da vítima. 
Quanto aos danos morais, o relator observou que o valor fixado na corte estadual foi 
irrisório e, com base na jurisprudência do STJ, aumentou a indenização para R$ 100 
mil em favor da viúva e do filho. 
Leia o acórdão do REsp 1.709.727. 
 
FONTE: STJ 
 

Falta de pagamento de alimentos indenizatórios não gera prisão civil 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não é possível a prisão 
civil do devedor de alimentos indenizatórios, fixados provisoriamente aos pais de 
vítima de homicídio, no curso de ação fundada em responsabilidade civil por 
acidente de trânsito. 
O colegiado concedeu habeas corpus para um homem condenado a prestar alimentos 
aos pais da vítima de forma provisória, no valor de dois terços do salário mínimo, até 
o julgamento da ação em que se discute a responsabilidade civil pelo acidente. 
O habeas corpus foi impetrado após o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
(TJRS) concluir que a execução de alimentos indenizatórios pode ser processada 
pelo rito da prisão civil, sob o argumento de que o artigo 528 do Código de Processo 
Civil (CPC/2015) não faz diferença quanto à origem da obrigação alimentar; por isso, 
o inadimplemento voluntário e inescusável de qualquer prestação alimentícia 
autorizaria o encarceramento do devedor. 
Prisão civil não admite interpretação extensiva 
O relator do habeas corpus, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, ressaltou que a 
jurisprudência do STJ entende que a prisão civil por alimentos se restringe às 
obrigações decorrentes do direito de família. 
Segundo o magistrado, a prisão civil, autorizada de forma excepcional pelo inciso 
LXVII do artigo 5º da Constituição Federal e pelo artigo 7º da Convenção Americana 
de Direitos Humanos, é restrita tão somente ao inadimplemento voluntário e 
inescusável da obrigação alimentar decorrente de relação familiar. 
Isso porque, explicou o relator, no seio das relações familiares, os alimentos 
constituem instrumento essencial à manutenção da subsistência digna e da própria 
vida do alimentando. 
Sanseverino destacou ainda que as expressões “obrigação alimentícia” e “obrigação 
alimentar”, previstas na Convenção Americana de Direitos Humanos, devem ser 
interpretadas restritivamente. 
“Tratando-se de regra de exceção, a prisão civil não comporta interpretação 
extensiva, sob pena de se alargarem excessivamente as hipóteses de encarceramento 
por dívidas, subvertendo-se, assim, o próprio comando constitucional do inciso 
LXVII do artigo 5º”, reiterou. 
Extensão do dano causado pelo ato ilícito 
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No entender do ministro, a pensão decorrente da responsabilidade civil, com 
natureza indenizatória, cujo fundamento não deriva da possibilidade do devedor, 
mas da própria extensão do dano causado pelo ato ilícito, serve apenas de parâmetro 
para se alcançar a reparação integral prevista no artigo 944 do Código Civil. 
“Em matéria de responsabilidade civil, os alimentos não se mostram, a princípio, 
essenciais à manutenção da subsistência e da vida do credor, refletindo mero 
parâmetro de indenização, para melhor apuração do cálculo do valor a ser 
ressarcido”, ponderou o relator. 
Ao conceder o habeas corpus e confirmar a liminar deferida anteriormente, 
Sanseverino observou que, na fixação de alimentos indenizatórios, não se levam em 
consideração a necessidade do credor, vítima do evento danoso – justamente porque 
deles não depende –, nem a possibilidade do devedor, mas, sim, a extensão do dano, 
isto é, a parcela do patrimônio indevidamente retirada por meio do ato ilícito. 
Leia o acórdão no HC 708.634. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
HC 708634 
 
FONTE: STJ 
 

Falta da CNH não basta para caracterizar culpa concorrente em acidente 
de trânsito 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, 
reafirmou o entendimento de que a ausência da Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH) do motorista envolvido em acidente de trânsito, por si só, não leva ao 
reconhecimento de sua culpa – cuja caracterização depende de prova da relação de 
causalidade entre a falta de habilitação e o acidente. 
O colegiado manteve acórdão do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) que condenou 
uma transportadora a indenizar motorista vítima de colisão entre seu carro e um 
veículo da empresa. Embora a CNH do motorista do carro estivesse vencida, o TJBA 
entendeu que a empresa não comprovou relação direta entre essa circunstância e o 
acidente. 
No caso analisado, a vítima viajava com a família quando seu carro foi atingido pelo 
caminhão da transportadora, que fazia uma ultrapassagem indevida na contramão. 
A vítima ingressou com ação de indenização contra a empresa. 
No recurso ao STJ, a transportadora alegou violação do artigo 945 do Código Civil. 
De acordo com a empresa, existiria culpa concorrente da vítima, porque ela estava 
com a CNH vencida e, ao dirigir, colocou a sua família em risco. Para a recorrente, 
não se trata de mera irregularidade formal por infração administrativa, pois o 
motorista do carro teria contribuído diretamente para o acidente. 
Inexistência de nexo causal entre a conduta da vítima e o acidente 
A ministra Nancy Andrighi, relatora, explicou que, de acordo com a teoria da 
causalidade adequada, sendo comprovado que a conduta da vítima foi determinante 
para a ocorrência do dano, pode ser reconhecida a concorrência de culpas – 
considerada, nessa hipótese, uma atenuante da causalidade. 
Para a caracterização da concorrência de culpas, prosseguiu, é necessário comprovar 
a conduta culposa praticada pela vítima e o nexo de causalidade entre essa conduta 
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e o evento danoso; se ambos forem confirmados no decorrer do processo, a 
indenização poderá ser reduzida, como previsto no artigo 945 do Código Civil. 
Por outro lado, a ministra citou doutrina no sentido de que o simples 
comportamento antijurídico da vítima em determinado evento não é suficiente para 
configurar sua culpa concorrente. É preciso, segundo ela, averiguar se as atitudes da 
vítima, ao lado da conduta do autor do dano, concorreram como concausas para o 
evento danoso. 
TJBA concluiu que CNH vencida não concorreu diretamente para o 
acidente  
Nancy Andrighi destacou que, embora o fato de a vítima não ter CNH válida possa 
caracterizar ação imprudente e violação do artigo 162, inciso V, do Código de 
Trânsito Brasileiro, o TJBA foi expresso ao decidir que esse fato não concorreu para 
o acidente. 
“Nesse contexto, nem é preciso fazer o cotejo entre a gravidade de cada uma das 
condutas das partes, a fim de avaliar o nexo causal sob a luz da teoria da causalidade 
adequada, uma vez que não há comprovação de relação de causalidade alguma, 
sequer naturalística, entre a conduta da vítima e o acidente”, concluiu a relatora ao 
negar provimento ao recurso da transportadora. 
Leia o acórdão no REsp 1.986.488. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1986488 
 
FONTE: STJ 

  
Estacionar em vaga reservada a pessoa com deficiência não gera dano 
moral coletivo 

Para a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), estacionar veículo em 
vaga reservada a pessoas com deficiência não configura dano moral coletivo. 
Os ministros mantiveram decisão que extinguiu, sem resolução de mérito, uma ação 
civil pública do Ministério Público de São Paulo que pedia a condenação de um 
motorista ao pagamento de compensação por dano moral coletivo, por ter 
estacionado em vaga de uso privativo. 
A ação foi ajuizada em razão do grande número de autuações realizadas pelos 
agentes de trânsito, sob o argumento de que as penalidades administrativas previstas 
para tais situações não estão sendo suficientes para coibir o uso indevido das vagas 
reservadas a pessoas com deficiência ou idosos. 
A primeira instância julgou o processo extinto sem resolução de mérito, apontando 
falta de interesse processual e de respaldo legal para o pedido. O Tribunal de Justiça 
de São Paulo confirmou a sentença. 
No recurso especial apresentado ao STJ, o Ministério Público sustentou ser cabível 
a condenação em dano moral coletivo. Para o órgão, esse dano seria presumido (in 
re ipsa) diante da violação dos direitos das pessoas com deficiência e do desrespeito 
aos princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade. 
Dano moral coletivo exige agressão a valores fundamentais da sociedade 
Para o relator, ministro Francisco Falcão, o dano moral coletivo é categoria 
autônoma de dano, independente de atributos da pessoa, e se configura nos casos 
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em que há lesão à esfera extrapatrimonial de determinada comunidade, quando 
demonstrado que a conduta agride, de modo ilegal ou intolerável, os valores 
fundamentais da sociedade, causando repulsa e indignação na consciência coletiva. 
Segundo o magistrado, somente quando preenchidos esses requisitos, o dano se 
configura in re ipsa, dispensando a demonstração de prejuízos concretos ou de 
efetivo abalo moral. 
O ministro destacou que, a partir desse delineamento conceitual, a jurisprudência 
do STJ tem entendido ser possível a condenação em determinados casos, a exemplo 
da situação recorrente de caminhões trafegando em rodovias com excesso de peso, 
como tem julgado a Segunda Turma (AgInt nos EDcl no AREsp 1.772.681). 
Estacionar em local proibido é infringir lei de trânsito 
Falcão observou, no entanto, que os pedidos de condenação de motoristas por dano 
moral coletivo, em razão de terem estacionado em vaga reservada a pessoa com 
deficiência, têm sido reiteradamente negados pelos ministros que compõem o 
colegiado. 
“Em casos tais, esta Segunda Turma não tem acolhido a pretensão condenatória, 
considerando a ausência de elementos que – não obstante a relevância da tutela 
coletiva dos direitos da pessoa com deficiência ou idosa – evidenciem a conduta que 
agrida, de modo intolerável, os valores fundamentais da sociedade”, acrescentou. 
Para o relator, não há como afastar a conclusão do acórdão recorrido, pois não se 
pode afirmar que a conduta tenha infringido valores fundamentais da sociedade ou 
que possua os atributos de gravidade e de intolerabilidade. “O caso trata, pois, de 
infringência à lei de trânsito, o que é insuficiente para a caracterização do dano moral 
coletivo”, concluiu. 
Leia o acórdão no AREsp 1.927.324. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
AREsp 1927324 
 
FONTE: STJ 
 

É inválida citação em endereço antigo se a mudança foi registrada na 
Junta Comercial 

Não é possível considerar válida a citação de pessoa jurídica em seu antigo endereço, 
caso a mudança tenha sido comunicada à Junta Comercial, ainda que o endereço 
permaneça inalterado no site da empresa. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
considerou inválida a citação de uma empresa por meio de carta dirigida a local onde 
não mais se encontrava estabelecida a sua sede, embora o endereço antigo ainda 
aparecesse na internet. 
Ao negar provimento ao recurso da empresa e rejeitar seu pedido de anulação da 
citação, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) afirmou que ela tinha a 
obrigação de manter o endereço atualizado na internet. 
No recurso especial apresentado ao STJ, a empresa alegou ter alterado seu endereço 
na época da citação – que foi enviada pelo correio – e providenciado o arquivamento 
do ato societário correspondente na Junta Comercial. 
Formalismo da citação não pode ser afastado 
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Para o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a verificação da validade da 
citação deve levar em conta a importância do ato, especialmente à luz dos direitos e 
das garantias que envolvem o sistema processual. 
“Justamente em razão da estreita ligação entre a citação e o exercício das garantias 
processuais do contraditório e da ampla defesa, o formalismo desse ato de 
comunicação assume papel fundamental e não pode ser afastado”, afirmou. 
Segundo Sanseverino, devem ser preenchidos dois requisitos básicos para que a 
citação seja válida: a entrega do mandado ou da carta de citação no endereço da 
pessoa jurídica; e o recebimento por um funcionário seu, mesmo que não seja 
representante legal, mas que não faça qualquer ressalva quanto à inexistência de 
poderes de representação em juízo. 
Prática correta dos atos de comunicação processual 
No caso em julgamento, observou o magistrado, não foi preenchido o primeiro 
requisito, pois a carta de citação foi entregue em endereço no qual a empresa 
recorrente não mais mantinha a sua sede. 
Sobre o segundo requisito, o ministro ponderou não ser possível concluir se foi 
preenchido ou não, dado que não foi constatado, pelo TJRJ, se o recebedor da carta 
teria vínculo com a empresa ou se era apenas o porteiro do edifício. 
“Independentemente dos deveres que devem ser observados no âmbito das relações 
de direito material e, evidentemente, não se olvidando da observância da boa-fé 
objetiva também na seara processual, é ônus do autor informar o endereço correto 
do réu, a fim de viabilizar a prática correta dos atos de comunicação processual, nos 
termos do artigo 282 do Código de Processo Civil de 1973 e do artigo 319, II, do CPC 
de 2015″, destacou o relator. 
Sanseverino ressaltou que a lei é bastante cautelosa ao tratar do dever de informar 
endereços para a prática de atos de comunicação processual. Para ele, a obrigação 
legal de registro da alteração do contrato social com o novo endereço foi cumprida 
pela empresa, nos termos do artigo 32 da Lei 8.934/1994, garantindo a publicidade 
da modificação. 
Citação por meio eletrônico deve ser feita em endereço cadastrado 
Para a citação por meio eletrônico, exemplificou o ministro, não é válido qualquer 
endereço divulgado pela empresa, como aquele informado para clientes e parceiros 
comerciais na internet. Segundo disse, é necessário observar o endereço eletrônico 
cadastrado especificamente para tal finalidade. 
Ao dar provimento ao recurso e decretar a nulidade da citação da recorrente, o 
relator declarou que “não existe norma jurídica prevendo qualquer tipo de presunção 
de validade de citação encaminhada a endereço desatualizado”. 
“Como se trata de ato processual de suma importância para o exercício do 
contraditório e da ampla defesa, não é lícita qualquer citação ficta além daquelas 
expressamente previstas em lei”, concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 1.976.741. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1976741 
 
FONTE: STJ 
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Valores recebidos por conta de liminar cassada devem ser restituídos ao 
erário 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento 
de que os valores recebidos por servidores públicos em razão de decisão judicial 
precária, posteriormente reformada, devem ser restituídos ao erário. Para o 
colegiado, nesses casos, não há hipótese de boa-fé no recebimento ou de geração de 
falsa expectativa pela administração. 
O colegiado reformou acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) 
que impedia a União de descontar os valores pagos em razão de uma decisão liminar, 
posteriormente cassada. 
O recurso analisado pelo STJ teve origem em ação coletiva ajuizada pelo Sindicato 
dos Servidores da Justiça Federal no Rio de Janeiro, na qual se buscava a declaração 
de ilegalidade do desconto correspondente ao que os servidores receberam após a 
concessão de uma liminar em mandado de segurança. O Tribunal Superior do 
Trabalho acabou denegando o mandado e cassando a liminar. 
Em primeiro grau, o juízo determinou que a União se abstivesse de fazer os 
descontos. A sentença foi mantida pelo TRF2. 
Temas 1.009 e 531 dos recursos repetitivos não se aplicam ao caso 
A ministra Assusete Magalhães, relatora do recurso da União, destacou inicialmente 
que o caso não se amolda ao Tema Repetitivo 531, no qual se estabeleceu que, quando 
a administração pública interpreta erroneamente uma lei, resultando em pagamento 
indevido ao servidor, é criada uma falsa expectativa de que os valores recebidos são 
legais e definitivos, o que impede o desconto posterior, ante a boa-fé de quem 
recebeu. 
Ainda segundo a magistrada, também não se aplica o Tema 1.009, em que ficou 
definido que os pagamentos indevidos aos servidores, decorrentes de erro 
administrativo, não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela 
administração, estão sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em que o servidor 
comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com a demonstração de que não lhe era 
possível constatar o erro. 
Segundo a relatora, em vez de intepretação errônea de lei ou de erro administrativo, 
o caso diz respeito ao recebimento de valores por meio de decisão judicial precária – 
situação na qual, conforme precedentes do STJ, não é possível admitir a existência 
de boa-fé, pois a administração não gerou falsa expectativa ao fazer os pagamentos. 
Nesses precedentes, apontou a ministra, concluiu-se que a adoção de entendimento 
diverso desvirtuaria o próprio instituto da antecipação de tutela, tendo em vista que 
um de seus requisitos legais é a inexistência de risco de irreversibilidade. 
Restituição de valores seguiu devido processo legal 
Em seu voto, Assusete Magalhães comentou que a restituição de valores foi 
precedida do devido processo legal, com a abertura de prazo para manifestação dos 
servidores sobre a determinação de devolução do montante. 
“A própria inicial da presente ação coletiva esclarece que foi apresentada defesa 
administrativa pelos servidores, que foi desacolhida, após o que foi expedido o ofício 
circular intimando os servidores do indeferimento do pleito”, afirmou a ministra ao 
dar provimento ao recurso da União. 
Leia o acórdão no AREsp 1.711.065. 
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Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
AREsp 1711065 
 
FONTE: STJ 

Calendário no site de tribunal não é meio válido para comprovar feriado 
de Corpus Christi 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, para 
comprovar a ausência de expediente forense no dia de Corpus Christi – o que deve 
ser feito pela parte no momento da interposição do recurso –, não basta apresentar 
o calendário disponibilizado no site do tribunal local. 
No caso analisado pelo colegiado, contestou-se decisão monocrática da presidência 
do STJ que considerou intempestivo um agravo contra acórdão proferido pelo 
tribunal local. 
Segundo os autos, a parte autora da demanda foi intimada do acórdão no dia 28 de 
maio de 2020, e o recurso para o STJ foi interposto apenas em 22 de junho de 2020, 
quando já superado, em dois dias úteis, o prazo de 15 dias úteis previsto nos artigos 
219 e 1.003, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015). 
Ao STJ, o recorrente alegou que o recurso especial seria tempestivo, pois não 
deveriam ser incluídos na contagem do prazo recursal os dias 11 e 12 de junho, 
correspondentes ao feriado de Corpus Christi e sua emenda. 
Comprovação do feriado exige cópia do ato normativo que o determina 
Relator do caso na Quarta Turma, o ministro Marco Buzzi lembrou que, conforme a 
jurisprudência do STJ, o feriado de Corpus Christi tem natureza local; por isso, sua 
existência deve ser comprovada no momento da interposição do recurso, a partir de 
documento idôneo. 
Ele reconheceu que a parte comprovou a inexistência de expediente forense no dia 
12 de junho, mediante a apresentação do correspondente decreto judiciário. 
Entretanto, quanto ao dia 11, feriado de Corpus Christi, não houve comprovação da 
falta de expediente, visto que foi apresentado apenas o calendário disponibilizado no 
site do tribunal, no qual consta, inclusive, a informação de que as datas dos feriados 
estão sujeitas a alterações. 
“A jurisprudência desta corte orienta-se no sentido de que calendários como o ora 
tratado não permitem a aferição adequada da tempestividade recursal, sendo 
necessária, para tanto, a juntada de cópia do ato normativo que determina a 
inexistência de expediente forense em razão da existência de feriado local”, disse o 
relator. 
Seguido por unanimidade pela turma julgadora, o ministro concluiu que o termo 
final para a interposição do recurso ocorreu em 19 de junho, e não em 22 de junho. 
Leia o acórdão no AREsp 1.779.552. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
AREsp 1779552 
 
FONTE: STJ 
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Título de crédito original é necessário para instruir busca e apreensão 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é necessária a juntada 
da via original do título de crédito – caso o documento tenha sido emitido no formato 
de cártula – para instruir ação de busca e apreensão ajuizada em virtude do 
inadimplemento de contrato de financiamento garantido por alienação fiduciária. 
O entendimento foi firmado pelo colegiado ao julgar controvérsia que envolveu 
cédula de crédito bancário de cerca de R$ 67 mil firmada entre a compradora de um 
automóvel e uma instituição financeira para a aquisição de um carro – ofertado como 
garantia do cumprimento do próprio contrato. 
Em razão do inadimplemento das prestações, a instituição financeira ajuizou ação 
de busca e apreensão, instruída apenas com a cópia do contrato de crédito bancário. 
No primeiro grau, foi determinada a juntada do original da cédula de crédito. O 
banco não cumpriu a determinação dada pelo juízo, razão pela qual o processo foi 
extinto, sem resolução do mérito. 
O Tribunal de Justiça do Maranhão, porém, reformou a sentença por considerar 
desnecessária a juntada do original do título para instruir a ação de busca e 
apreensão, sob o argumento de não haver exigência legal para tanto. 
Requisito indispensável para a execução 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso da compradora, destacou que a 
juntada da via original do título executivo extrajudicial é, em princípio, requisito 
essencial à formação válida do processo de execução, para assegurar a autenticidade 
da cártula apresentada e afastar a hipótese de o título ter circulado – sendo, em regra, 
nula a execução fundada em cópias dos títulos. 
A magistrada destacou, porém, que a execução pode, excepcionalmente, ser 
instruída por cópia do título extrajudicial – prescindindo, assim, da apresentação do 
documento original –, principalmente quando não há dúvida quanto à existência do 
título e do débito, e quando comprovado que ele não circulou. 
“O documento representativo do crédito líquido, certo e exigível é requisito 
indispensável não só para a execução propriamente dita, mas, também, para 
demandas nas quais a pretensão esteja amparada no referido instrumento 
representativo do crédito, mormente para a ação de busca e apreensão que, 
conforme regramento legal, pode ser convertida em ação de execução”, acrescentou. 
Para Nancy Andrighi, por ser a cédula de crédito bancário dotada do atributo da 
circularidade, mediante endosso, como preceitua o artigo 29, parágrafo 1º, da Lei 
10.931/2004, “a apresentação do documento original faz-se necessária ao 
aparelhamento da ação de busca e apreensão, se não comprovado pelas instâncias 
ordinárias que o título não circulou”. 
Mudança na emissão das cédulas 
No caso julgado, lembrou a ministra, quando a primeira instância solicitou que a 
instituição financeira promovesse a juntada do original do título, o banco 
permaneceu inerte à determinação judicial, não apresentando justificava hábil a 
amparar a sua atitude de não apresentar a cédula de crédito bancário. 
Ao dar provimento ao recurso especial, a magistrada ressaltou que o entendimento 
firmado pela turma é aplicável às hipóteses de emissão das cédulas de crédito 
bancário (CCB) em data anterior à vigência da Lei 13.986/2020, tendo em vista que 
tal legislação modificou substancialmente a forma de emissão dessas cédulas, 



passando a admitir que sua confecção ocorra na forma cartular ou escritural 
(eletrônica). 
“A partir de sua vigência, a apresentação da CCB original faz-se necessária ao 
aparelhamento da execução somente se o título exequendo for apresentado no 
formato cartular”, concluiu a relatora. 
Leia o acórdão do REsp 1.946.423. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1946423 
 
FONTE: STJ 
 

É cabível agravo de instrumento se a decisão sobre lei aplicável ao 
processo reflete no ônus da prova 

Em interpretação do artigo 1.015 do Código de Processo Civil de 2015, a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que é cabível a interposição 
de agravo de instrumento quando a decisão que define a legislação aplicável ao caso 
interfere na distribuição do ônus da prova. 
A controvérsia teve origem em ação de reparação por danos morais ajuizada em 
razão de alegadas falhas na prestação de serviço de transporte aéreo entre as cidades 
de Toronto e Quebec, no Canadá. 
Em primeiro grau, determinou-se a incidência do direito canadense à demanda, 
conforme o artigo 13 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), 
porque a autora da ação residia no Canadá e o fato havia ocorrido naquele país. 
Houve interposição de agravo de instrumento contra essa decisão, o qual não foi 
conhecido pelo tribunal estadual, por entender que a situação não se enquadrava no 
rol taxativo do CPC/2015 – que prevê as hipóteses de cabimento desse recurso. 
No STJ, a passageira defendeu o caráter não taxativo do dispositivo do CPC e 
sustentou que a decisão pode ser impugnada por agravo de instrumento porque 
interfere nas regras do ônus da prova. Ela alegou, ainda, que aguardar o julgamento 
de apelação para decidir a questão poderia trazer prejuízos. 
Taxatividade mitigada e urgência da situação 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o juiz, diante de uma 
controvérsia relativa a contrato entre partes domiciliadas em países diversos ou 
sobre fato ocorrido no estrangeiro, precisará definir, por meio de decisão 
interlocutória, a legislação aplicável ao caso. 
Ela lembrou que a Corte Especial, no julgamento do Tema 988 dos recursos 
repetitivos, reconheceu a taxatividade mitigada do artigo 1.015 do CPC/2015, sendo 
a urgência da situação o elemento que deverá nortear qualquer intepretação 
relacionada ao cabimento do agravo de instrumento fora das hipóteses 
expressamente elencadas no dispositivo. 
No caso analisado, a relatora ressaltou que, além da viabilidade de recorrer da 
decisão com fundamento na urgência, uma das hipóteses expressas da lei para o 
cabimento do agravo é justamente a impugnação de decisão interlocutória que verse 
sobre redistribuição do ônus da prova. 
“Pode-se afirmar que a simples definição do ordenamento jurídico aplicável à 
controvérsia é amplamente modificável por ocasião do julgamento do recurso 
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interposto contra a sentença de mérito. Por outro lado, se a definição da legislação 
incidente à hipótese interferir na distribuição do ônus da prova, contra essa decisão 
caberá agravo de instrumento, com base no artigo 1.015, XI, do CPC/2015″, apontou. 
O processo não deve retroceder 
Nancy Andrighi destacou que, ao decidir pela incidência do direito canadense, o juízo 
de primeiro grau entendeu que os meios de produção de prova e o ônus probatório 
deveriam observar as regras previstas na legislação estrangeira. 
“A urgência também justifica a impugnação imediata da decisão interlocutória que 
decide pela aplicação de lei estrangeira à dilação 
probatória. Isso porque, se a incidência da legislação estrangeira somente puder ser 
impugnada em sede de apelação, será necessária a renovação da fase instrutória, o 
que, a toda evidência, vai de encontro à ideia de que o processo não deve retroceder, 
mas caminhar para a frente” – concluiu a ministra ao determinar o retorno dos autos 
à origem para a análise do mérito do agravo de instrumento. 
FONTE: STJ 
 

Excessos do advogado não são cobertos pela imunidade profissional e 
podem gerar responsabilização 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), os excessos cometidos 
pelo advogado não são cobertos pela imunidade profissional, e, em tese, é possível 
sua responsabilização civil ou penal pelos danos que provocar no exercício da 
atividade. 
Segundo o colegiado, embora o artigo 133 da Constituição Federal disponha que o 
advogado é inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, o 
ordenamento jurídico e o Estatuto da Advocacia limitam essa inviolabilidade do 
profissional – que deve agir com ética e respeito diante dos demais atores do 
processo judicial. 
Apesar desse entendimento, a turma julgadora destacou que eventual 
responsabilização civil depende do reconhecimento de efetivo prejuízo à outra parte. 
Por não verificar comprovação de dano no caso concreto, a turma manteve acórdão 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que negou 
indenização a um juiz, o qual alegou ter sido ofendido por advogada que, em uma 
peça de recurso, teria utilizado expressões deselegantes e jocosas contra ele. 
De acordo com o TJDFT, as manifestações da advogada não extrapolaram a sua 
imunidade profissional, pois, embora reprováveis, não exorbitaram da atuação como 
causídica. 
Por meio de recurso especial, o juiz alegou que não incidiria a inviolabilidade 
profissional no caso, já que as expressões grosseiras teriam sido proferidas para 
atacar a sua honra. 
Imunidade penal do advogado não impede sua responsabilização civil 
O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, apontou que a imunidade 
penal do advogado é um instrumento jurídico para assegurar a boa defesa do 
representado – judicial e extrajudicialmente. E citou doutrina segundo a qual a 
natureza conflitiva da advocacia frequentemente coloca o advogado diante de 
situações que o obrigam a utilizar argumentos ofensivos à primeira vista ou, 
eventualmente, a adotar conduta insurgente. 



Todavia, Sanseverino argumentou que a imunidade penal não impede que o 
advogado seja responsabilizado por seus atos no âmbito civil. Segundo o magistrado, 
“a advocacia não se compraz com a zombaria, o vilipêndio de direitos, notadamente 
ligados à dignidade, o desrespeito”. 
Estatuto da Advocacia estabelece os limites da atividade profissional 
Conforme o relator, como a Constituição não estabeleceu restrições para a 
imunidade do advogado em sua atuação profissional, “o ordenamento jurídico, aí 
incluído o Estatuto da Advocacia, dá o tom e a medida dessa prerrogativa”. 
O ministro destacou que, segundo o artigo 7º do Estatuto da Advocacia, a 
inviolabilidade se configura mediante o sigilo profissional e enquanto imunidade 
penal. Para ele, a imunidade profissional está restrita ao exercício frutífero da 
advocacia, e a inviolabilidade não pode ultrapassar os limites da profissão. 
No caso dos autos, contudo, Sanseverino apontou que, conforme destacado pelo 
TJDFT, o destempero e a deselegância imputados à advogada não resultaram em 
dano moral indenizável, “pois, apesar de desconfortáveis, as imprecações não se 
avolumaram em intensidade a ponto de, como reconheceram os julgadores na 
origem, ferir-se o plano da dignidade do magistrado”. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
FONTE: STJ 
 

Sendo intempestivo o recurso, juros de mora sobre honorários incidem a 
partir do dia seguinte ao fim do prazo recursal 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que, na hipótese 
de recurso considerado intempestivo, o marco inicial para a incidência dos juros de 
mora sobre os honorários sucumbenciais é o dia seguinte ao transcurso do prazo 
recursal. 
Com esse entendimento, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que considerou como termo inicial dos 
juros moratórios a data do trânsito em julgado da decisão que inadmitiu o recurso 
especial (16/12/2019), e não a data do primeiro trânsito em julgado certificado nos 
autos (24/5/2019). 
No caso analisado, houve sentença que extinguiu o processo sem julgamento do 
mérito, com a condenação da parte ao pagamento de 10% sobre o valor da causa. 
Como não houve recurso, foi certificado o trânsito em julgado em 24/5/2019. 
Contudo, a parte interpôs apelação, a qual não foi conhecida em razão de 
intempestividade, com majoração dos honorários sucumbenciais em 1%. Contra essa 
decisão, foi manejado recurso especial, que também não foi admitido, tendo sido 
certificado novo trânsito em julgado em 16/12/2019. 
Para o TJDFT, os juros de mora deveriam contar da data do último trânsito em 
julgado (16/12/2019), porque houve majoração dos honorários sucumbenciais em 
segundo grau – momento em que, segundo o tribunal, ficou definitivamente fixado 
o seu valor. 
Recurso intempestivo não impede formação da coisa julgada 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, explicou que a divergência dos autos 
era definir se a sentença transitou em julgado em 24/05/2019 – data do fim do prazo 



para interposição da apelação e da primeira certificação de trânsito em julgado – ou 
em 16/12/2019 – dia em que transitou em julgado a decisão que inadmitiu o recurso 
especial, com nova certificação de trânsito. 
A relatora destacou que, nos termos do artigo 502 do Código de Processo Civil de 
2015, denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna imutável e 
indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso. 
Ainda sobre o tema, Nancy Andrighi citou precedentes do STJ no sentido de que o 
recurso intempestivo não impede a formação da coisa julgada, de modo que a decisão 
que atesta a sua intempestividade não adia o termo inicial do trânsito em julgado – 
que ocorre imediatamente no dia seguinte à expiração do prazo para a interposição 
do recurso. 
“Desse modo, na hipótese de intempestividade do recurso, a coisa julgada forma-se 
no dia seguinte ao transcurso do prazo recursal, sendo esse o termo inicial dos juros 
de mora incidentes sobre os honorários sucumbenciais”, resumiu a ministra. 
Primeiro trânsito em julgado marcou esgotamento de prazo para 
apelação 
No caso dos autos, Nancy Andrighi ressaltou que o trânsito em julgado ocorreu em 
24/5/2019 – data da primeira certificação –, pois foi nesse momento que se esgotou 
o prazo para apelar da sentença. Por consequência, a relatora afastou o dia 
16/12/2019 – data da segunda certificação de trânsito em julgado referente à decisão 
que inadmitiu o recurso especial – como marco inicial dos juros, exatamente porque 
o recurso de apelação não foi conhecido em razão da intempestividade. 
“Somado a isso, a existência de certificado do trânsito em julgado, quando da 
interposição do recurso, evidencia ter sido manejado para procrastinação da 
demanda”, concluiu a ministra ao dar provimento ao recurso especial. 
Leia o acórdão no REsp 1.984.292. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1984292 
 
FONTE: STJ 
 

STJ vai decidir sobre penhora de salário para pagar honorários de 
sucumbência 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai definir, sob o rito dos 
recursos especiais repetitivos, se pode haver penhora de verba remuneratória (como 
salários, aposentadorias e pensões) ou de saldo de caderneta de poupança até 40 
salários mínimos para o pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, por 
serem estes dotados de natureza alimentar. 
A relatoria dos dois recursos selecionados como representativos da controvérsia 
(REsp 1.905.573 e REsp 1.947.011) coube ao ministro Villas Bôas Cueva. 
A questão submetida a julgamento foi cadastrada no sistema de recursos repetitivos 
do STJ como Tema 1.153, com a seguinte redação: “Definir se os honorários 
advocatícios de sucumbência, em virtude da sua natureza alimentar, inserem-se ou 
não na exceção prevista no parágrafo 2º do artigo 833 do Código de Processo Civil 
de 2015 – pagamento de prestação alimentícia”. 
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O colegiado determinou a suspensão de todos os processos, individuais ou coletivos, 
que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso 
especial ou de agravo em recurso especial no segundo grau de jurisdição, ou que 
estejam em tramitação no STJ. 
Exceção para prestação alimentícia não se estende a honorários 
advocatícios 
A proposta de afetação como recurso repetitivo, segundo o ministro, se justifica 
diante da existência de número expressivo de processos com fundamento em 
idêntica questão de direito, o que evidencia o caráter multitudinário da controvérsia. 
O magistrado observou que a questão jurídica em análise “já se encontra madura” 
no âmbito do STJ. De acordo com ele, há diversos julgados – tanto da Terceira 
quanto da Quarta Turma – entendendo que os honorários advocatícios de 
sucumbência não se enquadram nas hipóteses de exceção previstas no parágrafo 2º 
do artigo 833 do CPC/2015. 
Villas Bôas Cueva acrescentou que a mesma questão já foi decidida pela Corte 
Especial em recurso julgado em 2020 (REsp 1.815.055), ocasião em que prevaleceu 
o entendimento de que as exceções destinadas à execução de prestação alimentícia 
não se estendem aos honorários advocatícios. 
De acordo com o relator, apesar de o STJ já ter se manifestado sobre o assunto – 
“que estaria, de certo modo, uniformizado no tribunal” –, é possível verificar a 
existência de decisões divergentes nos tribunais de segunda instância. 
“O julgamento das questões em feito submetido ao rito dos recursos repetitivos vai 
proporcionar maior segurança jurídica aos interessados, além de evitar decisões 
díspares nas instâncias ordinárias e o envio desnecessário de recursos especiais e 
agravos a esta corte”, afirmou. 
Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 
O Código de Processo Civil regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por 
amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias 
idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito 
dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 
tribunais brasileiros. 
A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 
economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 
temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de sobrestamento e as 
teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 
Leia o acórdão de afetação do REsp 1.954.380. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1954380 
REsp 1954382 
 
FONTE: STJ 
 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ 
 

TJ do Rio garante isenção de IPTU a idoso com renda familiar inferior 
a 3 salários-mínimos 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=151416876&registro_numero=202102464105&peticao_numero=202200IJ2061&publicacao_data=20220506&formato=PDF


Os desembargadores da Vigésima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro decidiram, por unanimidade, declarar o direito à isenção de IPTU do 
imóvel de contribuinte idoso que aufere renda familiar inferior a três salários-
mínimos, bem como foram anulados os créditos tributários de IPTU incidentes sobre 
o imóvel, a contar da data do pedido administrativo. 
No caso em questão, trata-se de ação declaratória e anulatória tributária em face do 
Município do Rio de Janeiro, na qual o autor objetiva ver reconhecido seu direito à 
isenção de IPTU em relação ao imóvel de sua propriedade e moradia. O demandante 
sustenta preencher todos os requisitos legais, ou seja, é idoso, titular de um único 
imóvel no qual reside com a esposa e conta com proventos de aposentadoria que, 
somados com os da companheira, não ultrapassam os três salários-mínimos. 
A sentença julgou procedente o pedido declaratório, determinando a anulação dos 
créditos tributários relativos ao IPTU a contar de 18/01/19, data do pedido 
administrativo. 
Insatisfeito, o Município apelou, salientando que o autor não foi capaz de comprovar 
o preenchimento de todos os requisitos expressos na lei, determinantes para a 
atribuição da isenção requerida. Alegou, ainda, que o art. 111, II, do CTN dispõe que 
a legislação tributária que outorga isenção deve ser interpretada literalmente, ou, 
como os tributaristas asseveram, restritivamente 
No voto, o relator, desembargador Alexandre Scisinio, destacou que conceder a 
isenção a idosos solteiros e viúvos com renda de até três salários-mínimos, como 
previsto no inciso XXIII do art. 61 do Código Tributário do Município do Rio de 
Janeiro (Lei nº 691/84), e negar esse mesmo benefício àquele que é casado, com 
renda familiar um pouco maior que dois salários-mínimos, como reza o § 9º do 
mesmo dispositivo, além de ferir a razoabilidade, caracteriza violação aos princípios 
da igualdade e da dignidade da pessoa humana. 
Segundo o magistrado, parece evidente que houve omissão do legislador quando, 
através da Lei nº 6.250/07, majorou o limite do inciso XXIII, deixando inalterado o 
limite do § 9º. Desse modo, não cabe falar em desrespeito ao disposto no art. 111 da 
Lei nº 5.172, de 25/10/1966 (Código Tributário Nacional), mas, sim, em 
interpretação teleológica da lei, para atender aos fins sociais a que se destina. 
 
Fonte: TJRJ, Ementário Cível de Jurisprudência nº 9 /2022 
 

É possível levantar cláusula restritiva de comunicação, penhora e 
alienação de imóvel recebido em doação a depender das circunstâncias 

 
IMÓVEL DOADO 
CLÁUSULA DE INALIENABILIDADE, INCOMUNICABILIDADE E 
IMPENHORABILIDADE 
LEVANTAMENTO DO GRAVAME 
FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. Ação de jurisdição voluntária por meio do qual 
os Autores buscam o cancelamento das cláusulas de inalienabilidade, 
incomunicabilidade e impenhorabilidades que gravam o imóvel. Possibilidade de 
levantamento dos gravames nas hipóteses em que a restrição, ao invés de cumprir a 



função de garantia de patrimônio, representa lesão aos legítimos interesses de 
proteção. Artigo 5º, XXII da Constituição Federal. Garantia ao direito de 
propriedade, com sua inviolabilidade. Código Civil de 2002 mudança do paradigma 
principiológico e valorativo do diploma civil. Função social da propriedade. 
SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
  
0133400-73.2021.8.19.0001 – APELAÇÃO 
TERCEIRA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). ANDREA MACIEL PACHA 
 
Fonte: TJRJ, Ementário Cível de Jurisprudência nº 8/2022 
 
TJ reconhece direito à visitação de animal doméstico em dissolução de 
união estável 

 
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL 
ANIMAL DE ESTIMAÇÃO 
EX-CONVIVENTE 
VÍNCULO AFETIVO 
DIREITO À VISITAÇÃO 
APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 
ESTÁVEL CUMULADA COM PEDIDO DE GUARDA E VISITAÇÃO DE ANIMAL DE 
ESTIMAÇÃO. AQUISIÇÃO DO ANIMAL NA CONSTÂNCIA DO 
RELACIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE VÍNCULO AFETIVO 
ENTRE O EX-CONVIVENTE E A CADELA DA RAÇA JACK RUSSELL. SENTENÇA 
DE PARCIAL PROCEDÊNCIA QUE RECONHECEU A UNIÃO ESTÁVEL 
EXISTENTE ENTRE AS PARTES, ALÉM DE DEFINIR REGIME DE VISITAÇÃO À 
CADELA DE FORMA QUINZENAL AOS FINS DE SEMANA. IRRESIGNAÇÃO DE 
AMBAS AS PARTES. INDUBITÁVEL A UNIÃO ESTÁVEL ENTRE OS LITIGANTES 
NO PERÍODO DE 16.09.2016 A 04.07.2018, NÃO HAVENDO CONTROVÉRSIA 
QUANTO A TAL PONTO. DISCUSSÃO RECURSAL QUE DIZ RESPEITO À 
PRETENDIDA CONVIVÊNCIA DO AUTOR COM O ANIMAL DE ESTIMAÇÃO EM 
TELA. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL NO SENTIDO DE SER 
PLENAMENTE POSSÍVEL RESGUARDAR O DIREITO DO EX-CÔNJUGE OU EX-
COMPANHEIRO À CUSTÓDIA E VISITAÇÃO DE ANIMAL DOMÉSTICO, AINDA 
QUE DELE NÃO SEJA A PROPRIEDADE DO PET, UMA VEZ DEMONSTRADA A 
RELAÇÃO DE AFETO COM O ANIMAL. REGRAMENTO JURÍDICO DE BENS QUE 
NÃO É SUFICIENTE PARA RESOLVER AS DISPUTAS FAMILIARES 
ENVOLVENDO ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO, UMA VEZ QUE NÃO SE TRATA DE 
SIMPLES DISCUSSÃO SOBRE POSSE E PROPRIEDADE. CONJUNTO 
PROBATÓRIO QUE EVIDENCIA O AFETO DO EX-CONVIVENTE PARA COM A 
CADELA. ADEMAIS, RESTOU ATESTADO QUE A RÉ QUE PERMITIU QUE OS 
CONTATOS DO AUTOR COM O ANIMAL PERDURASSEM, MESMO APÓS A 
RUPTURA DO RELACIONAMENTO. ANIMAL DE ESTIMAÇÃO QUE SEMPRE 
PERMANECEU SOB A CUSTÓDIA DA RÉ, CONCLUINDO-SE PELO 
RECONHECIMENTO DO DIREITO DO AUTOR APENAS À CONVIVÊNCIA COM 
O MESMO, TAL COMO DETERMINADO NA SENTENÇA. DESPESAS COM 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.07416


MEDIADORA PARA ENTREGA/DEVOLUÇÃO DO ANIMAL QUE, CONTUDO, 
DEVEM SER SUPORTADAS PELO AUTOR. FIXAÇÃO DE HORÁRIOS DENTRO 
DO PERÍODO DE CONVÍVIO DEFERIDO (FINS DE SEMANA ALTERNADOS), 
EVITANDO-SE EVENTUAIS ATRITOS ENTRE AS PARTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM PROL DOS PATRONOS DO AUTOR QUE DEVEM SER 
ARBITRADOS DE ACORDO COM O ART. 85 §8º DO CPC, DEVIDO AO BAIXO 
VALOR DA CAUSA. RECURSO ADESIVO QUE MERECE PROVIMENTO QUANTO 
A TAL ASPECTO. PARCIAL REFORMA DA SENTENÇA. DADO PARCIAL 
PROVIMENTO AOS RECURSOS. 
  
0244145-91.2019.8.19.0001 – APELAÇÃO 
VIGÉSIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). MÔNICA FELDMAN DE MATTOS 
 
Fonte: TJRJ, Ementário Cível de Jurisprudência nº 8/2022 
 
 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP 
 
Transexual impedida de utilizar banheiro feminino em evento será 
indenizada 

A 29ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo condenou a 
Prefeitura Municipal de Pedranópolis e uma empresa de segurança ao pagamento de 
indenização por danos morais a apelante transfeminina por abordagem 
discriminatória. O valor da reparação foi fixado em R$ 6.060, correspondente a 
cinco salários mínimos. 
De acordo com os autos, a autora estava na “Festa do Peão”, promovida pela 
Prefeitura, e se dirigiu ao banheiro feminino. O acesso era liberado a transexuais 
mediante apresentação de documento que comprovasse a troca de nome e de sexo. 
A apelante se recusou a mostrar a identificação exigida e foi impedida de entrar pela 
segurança do local. Ela afirma que a abordagem foi grosseira e que a constrangeu 
junto ao público. 
“Tal abordagem face à expressão social adotada pela autora, foi, sim, 
manifestamente desrespeitosa”, afirmou o relator do recurso, desembargador Neto 
Barbosa Ferreira. “A autora não estava obrigada por lei a apresentar qualquer 
documento para utilização do banheiro feminino. Logo, o fato da suplicante ter se 
recusado a mostrar seus documentos não afasta a inoportunidade da abordagem 
(desrespeitosa, frise-se) a ela efetuada.” 
O magistrado destacou que houve “violação ao direito ao respeito à identidade de 
gênero e, como via reflexa, à dignidade da pessoa humana”. “A abordagem efetuada 
e a restrição efetuada se constituem ato discriminatório incompatível com o que se 
espera do serviço prestado pela empresa de segurança corré”, concluiu o 
magistrado, reconhecendo a responsabilidade solidária do município de 
Pedranópolis no dever de indenizar. 
Participaram do julgamento, que teve votação unânime, os desembargadores Silvia 
Rocha e José Augusto Genofre Martins. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.001.41111


Apelação nº 1004631-58.2018.8.26.0189 
 
FONTE: TJSP 
 

Condomínio indenizará ex-síndico por imputações falsas em ação de 
prestação de contas 

A 30ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo deu 
provimento a recurso de um ex-síndico contra um condomínio em ação de danos 
morais. O montante indenizatório foi fixado em R$ 5 mil. 
Consta dos autos que o condomínio ajuizou ação de prestação de contas contra o 
apelante que, na época, estava sendo questionado em relação a seu mandato. Ocorre 
que, na petição inicial, o ex-síndico foi acusado de uma série de condutas irregulares, 
tais como uso indevido de receitas auferidas, aplicação de multas descabidas, 
recolhimentos fiscais indevidos, contratação de serviços por preços excessivos, entre 
outras que, além de não terem sido comprovadas, repercutiram negativamente na 
imagem do recorrente. 
A relatora do recurso, desembargadora Maria Lúcia Pizzotti, afirmou que houve 
abuso de direito por parte do condomínio ao apontar, em ação de prestação de 
contas, condutas do apelante que nada tinham a ver com a demanda, “mas que foram 
lá lançadas obviamente com o fito de induzir acerca da índole do demandado”. 
A magistrada ressaltou que tais práticas não foram demonstradas nos autos da ação 
de prestação de contas, “tanto assim que as contas apresentadas pelo então síndico 
foram tidas como boas, apesar do déficit existente no valor de R$ 3.869,24, inclusive 
em sede recursal”. “De rigor concluir que houve excesso por parte do apelado quando 
da elaboração da petição inicial, o qual é passível de caracterização de dano na seara 
moral”, concluiu. 
Participaram do julgamento, que teve votação unânime, os desembargadores Tercio 
Pires e Lino Machado. 
Apelação nº 1008738-63.2019.8.26.0011 
 
FONTE: TJSP 
 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT 
 

Condomínio deve adequar vagas de garagem ou indenizar proprietário 
que teve uso proibido 

A 6ª Turma Cível do TJDFT determinou que o Edifício Residencial San Lorenzo 
adote as providências necessárias para readequar o projeto de garagem que garanta 
ao proprietário de apartamento a utilização privativa de duas vagas, conforme 
previsto na escritura do imóvel. Uma das vagas foi impossibilitada de uso, após 
vistoria do Corpo de Bombeiros Militar do DF (CBMDF). Na decisão, o colegiado 
também anulou multa aplicada ao morador. 
O autor conta que é dono do imóvel, localizado em Águas Claras, e das duas 
respectivas vagas de garagem, localizadas no primeiro subsolo do prédio. Afirma 
que, desde a aquisição, vinha utilizando o espaço conforme sua destinação. Contudo, 



após vistoria técnica dos CBMDF, foi notificado sobre irregularidades na construção 
do empreendimento e que haveria necessidade de supressão de uma das vagas, por 
impedir o acesso à saída de emergência do local, sob pena de multa. Apesar de ter 
procurado o condomínio e a construtora para resolver a situação, explica que 
continuou usando as referidas vagas, motivo pelo qual foi multado pelo residencial 
em R$ 3.530,70, o que considera ilícito. 
O proprietário registra que, antes mesmo da visita do CBMDF, o réu já sabia do vício 
de projeto que resultou na inutilização das vagas, tanto que propôs ação contra a 
construtora para correção dos defeitos. Assim, requereu a disponibilização de duas 
vagas de garagem similares, para uso privativo, e a suspensão da multa, ou, 
alternativamente, indenização no valor correspondente a uma vaga. 
De sua parte, o condomínio alega que os erros de projeto e de execução das obras são 
de responsabilidade da construtora, que edificou o empreendimento e vendeu os 
apartamentos e as respectivas vagas sem observar as regras de segurança 
comunitária, fato que afasta sua responsabilidade, uma vez que apenas agiu de forma 
lícita e cumpriu a determinação do Corpo de Bombeiros. 
Ao analisar o caso, a Desembargadora relatora verificou que, em março de 2021, o 
condomínio ajuizou ação no intuito de responsabilizar a construtora por diversos 
vícios encontrados na construção do edifício, entre eles o erro de projeto da divisão 
das vagas da garagem, que fundamentou a notificação do CBMDF. Na sentença, 
restou definido que não havia responsabilidade da empresa por sanar o vício 
relacionado ao projeto da garagem, de forma que o prédio deveria arcar com o ônus 
das alterações necessárias. 
“A irregularidade encontrada na vistoria do Corpo de Bombeiros levou à necessidade 
de utilização, por todo o condomínio, de área que foi adquirida pelo apelante-autor 
como de sua propriedade. Assim, impedir autor, que adquiriu esse imóvel, de 
usufruí-lo, configura-se uma forma de desapropriação e que deve ser compensada, 
sob pena de gerar o favorecimento de toda a coletividade em detrimento de apenas 
um dos condôminos”, esclareceu a magistrada. 
Diante disso, o colegiado definiu que o condomínio deve adotar as providências para 
readequar as vagas de garagem, a fim de propiciar ao autor a utilização de suas duas 
unidades ou indenizá-lo pela vaga perdida. Em consequência, a multa aplicada a ele 
também é nula. Foi dado prazo de 120 dias para cumprimento da determinação. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0716608-05.2020.8.07.0020 
Processo relacionado: 0711407-03.2018.8.07.0020 
 
FONTE: TJDFT 

 
Justiça decide que condomínio não pode impedir moradora de alimentar 
animais em área comum 

Decisão liminar proferida pela desembargadora relatora de ação distribuída para a 
1ª Turma Cível do TJDFT determinou que nem o síndico e nem o condomínio podem 
proibir moradora de colocar ração na garagem para alimentar gatos de rua. 
A autora ingressou com ação judicial, na qual narra que foi multada pelo 
condomínio, por não acatar a decisão que proibia os moradores de alimentarem 



animais nas áreas comuns do prédio. Afirma que a mais de três anos coloca pequenas 
porções de ração na garagem para dois gatos de rua que vêm todos os dias consumi-
las. Alega que não causa nenhum tipo de sujeira ou prejuízo para a saúde dos 
moradores, logo requer na Justiça a suspensão da proibição ilegalmente imposta e a 
anulação da multa indevida. 
O juiz da 2ª Vara Cível de Samambaia negou o pedido de urgência para imediata 
suspensão da proibição, pois entendeu ser essencial a “oitiva do Réu para melhor 
esclarecimentos dos fatos, principalmente em relação ao comprometimento da 
saúde e segurança dos condôminos”. 
A autora interpôs recurso que foi acatado pela relatora. A desembargadora entendeu 
que as alegações da autora são plausíveis, pois “tendo em vista a proteção assegurada 
aos animais pela Constituição Federal, bem como pela Lei Distrital 6.612/2020, e o 
perigo da demora, uma vez que a não alimentação dos gatos, já habituados pelo 
vínculo estabelecido com a agravante, configura maus-tratos, cabível o deferimento 
da liminar vindicada”. 
Assim, a magistrada permitiu que autora continue alimentando os gatos até que haja 
uma decisão final no processo. 
Acesse o Pje2 e confira o processo: 0711238-37.2022.8.07.0000 
 
FONTE: TJDFT 
 

Morte acidental por embriaguez não descarta pagamento de seguro de 
vida 

A 8ª Turma Cível do TJDFT manteve sentença que confirma que indenização 
securitária por morte acidental deve ser paga ao indicado no contrato de seguro 
independentemente da causa da morte. 
A ação foi proposta pela viúva do segurado, que faleceu em setembro de 2016, após 
um acidente de carro. O contrato de seguro de vida foi firmado com a Mapfre Vida 
S/A, para o período de 25/09/2015 a 24/09/2022, e previa capital segurado para os 
casos de morte e morte acidental. No entanto, a seguradora negou cobertura sob o 
argumento de que o segurado cometeu crime de trânsito quando assumiu a direção 
do veículo sob efeito de álcool, nos termos do art. 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro – CTB. A herdeira defende que não há relação entre a causa da morte e a 
ingestão de bebida alcoólica. Portanto, a negativa do seguro seria ilícita. 
A ré, por sua vez, sustenta que o segurado assumiu o risco de produzir o resultado 
morte, motivo pelo qual incidem as exclusões de cobertura previstas no contrato. 
Afirma que a Súmula 620 do Superior Tribunal de Justiça – STJ é inaplicável ao 
caso, pois estabelece tão somente o dever de a seguradora verificar a presença do 
nexo de causalidade entre embriaguez do segurado e o acidente, não podendo negar 
cobertura pelo só fato da embriaguez. 
Na análise do recurso, o desembargador relator registrou que o contrato de seguro 
de vida, ramo do contrato de seguro de pessoas, é contrato de cobertura ampla, uma 
vez que “o risco, no seguro sobre a própria vida, recai sobre a pessoa do segurado e é 
ele o detentor do interesse legítimo relativo à sua própria pessoa”. Sob essa leitura, 
ocorrendo a morte do segurado, subsiste o dever de indenizar, dever resultante da 
própria natureza e dos riscos contratuais, sendo vedada a oposição de qualquer 



cláusula que esvazie o objeto do contrato. Esse é o entendimento da Súmula 620 do 
STJ. 
“Necessário destacar ainda que a orientação da Superintendência de Seguros 
Privados na Carta Circular SUSEP/DETEC/GAB n° 08/2007 é pela exclusão de 
qualquer cláusula a qual exclua a cobertura nos seguros de pessoas e de danos, na 
hipótese de ‘sinistros ou acidentes decorrentes de atos praticados pelo segurado em 
estado de insanidade mental, de alcoolismo ou sob efeito de substâncias tóxicas’”, 
ressaltou o julgador. 
O magistrado reforçou que, nesses casos, o risco recai sobre a vida do próprio 
segurado, portanto não é lícito à seguradora eximir-se de pagar o seguro para o 
evento para o qual foi especificadamente contratada para assegurar. “Nem mesmo o 
suicídio é capaz de afastar, por si só, a cobertura securitária”, acrescentou o relator. 
Diante do exposto, o colegiado concluiu que a sentença deveria ser mantida. Assim, 
a ré deverá pagar à autora a indenização securitária por morte acidental no valor de 
R$ 731.178,82. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0705204-20.2021.8.07.0020 
 
FONTE: TJDFT 

 
TJ autoriza penhora de milhas aéreas de devedor 

O desembargador relator do processo distribuído para a 8ª Turma Cível do TJDFT, 
ao decidir pedido de urgência (liminar), determinou a penhora de 62.929 pontos que 
o devedor tem no programa de milhagem Tam Fidelidade. 
A decisão decorre de ação de reparação de danos contra o grupo “Atlas Quantum”, 
na qual o autor alega ter sido lesado, em decorrência de não ter conseguido resgatar 
mais de R$ 42 mil em bitcoins que possui depositados em conta do grupo. Diante da 
dificuldade de encontrar bens para garantir seu crédito, o autor requereu a penhora 
de todos os pontos que fossem do dono da Atlas, Rodrigo Marques dos Santos. 
O magistrado da 11ª Vara Cível de Brasília entendeu que as milhas áreas são 
impenhoráveis e negou o pedido. O autor recorreu da decisão e o pedido foi acatado 
pelo relator. O desembargador explicou “que a referida pontuação tem valor 
econômico, tanto que é comercializada em diversos sítios eletrônicos, tais como: 
Maxmilhas, Hotmilhas, 123milhas, entre inúmeros outros”. Segundo o magistrado, 
como todos os bens do devedor devem responder por suas dividas, concluiu que “à 
míngua de outros haveres penhoráveis, deve ser permitida a constrição das milhas 
pertencentes ao devedor, porquanto a execução não pode se eternizar”. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0712398-97.2022.8.07.0000 
 
FONTE: TJDFT 
 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina – TJSC 



 
Município que concede alvará para obra que ataca meio ambiente 
responde solidariamente 

A 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de Santa Catarina manteve 
sentença que julgou procedente ação civil pública proposta pelo Ministério Público 
(MP) contra a administração municipal de Santiago do Sul, no oeste do Estado, e um 
morador local, responsabilizados solidariamente para a restauração de área de 
preservação permanente por eles invadida. 
Segundo decisão da juíza Jaqueline Rover, da Vara Única de Quilombo, o munícipe 
foi responsável por construção irregular ao erguer um prédio de dois pisos, distante 
menos de 11 metros do leito de um rio e com cerca de nove metros de largura, após 
obter, na prefeitura local, os alvarás de construção e habite-se para a obra. Desta 
forma, avaliou o desembargador Luiz Fernando Boller, relator da apelação cível, 
ambos contribuíram para a agressão ambiental. 
“(Ficou) evidenciada a fiscalização falha e imperfeita do município”, agregou o 
relator. Por esse motivo, a câmara confirmou a sentença que estipulou prazo de 90 
dias para a apresentação de projeto de arborização da área degradada aos órgãos 
ambientais e, a partir de sua aprovação, outros 90 dias para sua efetiva 
implementação, sob pena de multa diária. O pleito do MP envolvia ainda a demolição 
do imóvel, não admitida pela Justiça. A decisão foi unânime (Apelação n. 0900056-
10.2017.8.24.0053). 
 
FONTE: TJSC 
 

Reforma sem autorização e crise econômica pela Covid não autorizam 
redução de aluguel 

Realizar benfeitorias em imóvel locado, sem o consentimento do proprietário, não 
autoriza a redução do aluguel, mesmo em período de crise econômica provocada pela 
Covid-19. Esse foi o entendimento da 1ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina (TJSC), em agravo de instrumento sob a relatoria do desembargador Flávio 
André Paz de Brum, para negar tutela antecipada em ação revisional de aluguel 
ajuizada na Grande Florianópolis. 
Isso porque o contrato de locação entre as partes prevê expressamente que “o 
locatário não poderá fazer no imóvel, sem o devido consentimento prévio e por 
escrito do locador, qualquer alteração ou modificação, quer útil ou necessária, não 
poderá alegar retenção por benfeitoria que porventura venha a fazer, nem pedir 
indenização pelas mesmas, as quais ficarão pertencendo ao locador, podendo este 
mandar tirá-las às expensas do locatário, se assim lhe convier”. 
Com o argumento de que a pandemia da Covid-19 causou prejuízo econômico ao seu 
empreendimento, um comerciante ajuizou ação revisional de aluguel. Pleiteou o 
pagamento de 50% do valor acertado, pois está com contas de energia elétrica em 
atraso e teve que demitir um funcionário. Inconformado com a negativa da tutela de 
urgência pelo magistrado Rafael Germer Condé, do 1º grau, o autor recorreu ao 
TJSC. Alegou que realiza melhorias no imóvel desde 2006 e, deste então, nunca foi 
indenizado pelo proprietário. 



Para o relator, “não há como antecipar essa matéria fática e resolutiva da pretensão, 
em fase de tutela antecipada”. “Outrossim, em que pese consabido que a crise de 
saúde provocada pela pandemia da Covid-19 impactou diretamente o cenário da 
economia mundial, na medida em que foram adotadas restrições para conter a 
disseminação do vírus, advindo daí a paralisação das atividades comerciais, total ou 
parcialmente, os efeitos daquela, por si sós, não servem de fundamento para redução 
do valor de aluguel, notadamente por implicar desequilíbrios contratual e financeiro 
para a parte adversa.” 
A sessão foi presidida pelo desembargador Flávio André Paz de Brum e dela também 
participaram os desembargadores Silvio Dagoberto Orsatto e Edir Josias Silveira 
Beck. A decisão foi unânime (Agravo de Instrumento n. 5027032-
51.2020.8.24.0000/SC). 
 
FONTE: TJSC 
 

Município solidariza-se com empreendedor quando aprova loteamento 
que prejudica terceiros 

A 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de Santa Catarina confirmou 
sentença que condena município e construtora do sul do Estado ao pagamento de 
indenização em favor de um morador cuja residência passou a ter problemas com 
inundações após a implantação de um loteamento – devidamente aprovado pela 
prefeitura – nas cercanias de seu bairro. “As obras de infraestrutura de um 
loteamento são debitadas ao loteador e, quando ele é oficialmente aprovado, 
solidariza-se o município”, explicou o desembargador Luiz Fernando Boller, relator 
da matéria. 
O ente público e a empreiteira foram responsabilizados pela situação e terão que, de 
forma solidária, providenciar obras de readequação no sistema de drenagem das 
águas pluviais, bancar os prejuízos materiais registrados na residência do morador 
– total que será definido em liquidação de sentença – e, por fim, indenizá-lo em R$ 
15 mil pelos danos morais sofridos, valor que deverá ser corrigido monetariamente. 
O desembargador acompanhou o raciocínio do juiz Pedro Aujor Furtado Júnior, que, 
em sua sentença, prestigiou informação de perita judicial no sentido de que o projeto 
realizado no local não foi dimensionado para atender o fluxo das águas e contribuiu 
sobremaneira para os danos registrados na residência do vizinho do loteamento. 
Uma testemunha ouvida nos autos, acrescentou Boller, que mora há 40 anos ao lado 
da casa atingida, foi categórica em seu depoimento ao afirmar que os alagamentos 
naquela rua iniciaram somente após a demarcação das fundações da obra do 
loteamento. Diante desse quadro, a câmara acompanhou o voto do relator para 
confirmar a sentença (Apelação n. 0004011-18.2013.8.24.0020). 
 
FONTE: TJSC 
 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região – TRF-1 
 



Em ação de desapropriação cabe ao expropriante o ônus de adiantar os 
honorários periciais mesmo que a perícia tenha sido requerida pelo 
expropriado 

A 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF) decidiu que, nas ações 
de desapropriação, independentemente de quem requereu a produção de prova 
pericial, é do expropriante (quem pede a desapropriação) o ônus de adiantar as 
despesas processuais, pois o desapropriado não deve ser onerado na busca razoável 
da justa indenização pelo desapossamento da sua propriedade. A decisão foi 
proferida no julgamento do agravo de instrumento contra decisão do Juízo Federal 
da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Ilhéus que deferiu a produção de provas 
requeridas pelos desapropriados, desde que eles depositassem o valor dos 
honorários do perito. 
Os recorrentes pediram a reforma da decisão agravada, para que o ônus da perícia 
fosse suportado pela expropriante, no caso, a Valec Engenharia Construções e 
Ferrovias S/A, que solicitou a desapropriação. 
Ao analisar o caso, o relator, juiz federal convocado Marllon Sousa, destacou que, na 
ação de desapropriação, a perícia é imprescindível para apuração da justa 
indenização, muito embora não “vincule o juízo ao quantum debeatur apurado”. 
Desse modo, sustentou o magistrado, entendimento jurisprudencial “trafega” no 
sentido de ser do expropriante a responsabilidade pelo adiantamento dos honorários 
periciais, pois o desapropriado não deve ser onerado na busca razoável da justa 
indenização pelo desapossamento da sua propriedade. 
Assim, o Colegiado, por unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento dos 
expropriados. 
Processo 1042191-43.2021.4.01.0000 
Data do julgamento: 26/04/2022 
JR 
 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região – TRF-3 
 

União deve emitir novo CPF e indenizar contribuinte que teve documento 
utilizado de forma fraudulenta 

A Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) determinou à 
União o cancelamento da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), a emissão 
de um novo documento e a indenização em R$ 20 mil a um contribuinte que teve 
dados pessoais utilizados de forma fraudulenta. Seus documentos foram utilizados 
por terceiros para abrir uma microempresa. 
Segundo os magistrados, a legislação autoriza o cancelamento do CPF pela Receita 
Federal ou por decisão judicial nos casos de fraude comprovada. 
Em primeiro grau, a 2ª Vara Federal de Barueri/SP já havia julgado o pedido 
procedente, com atribuição de novo número de documento ao requerente, bem como 
a compensação por danos morais, no valor de R$ 20 mil. 



Após a decisão, a União ingressou com recurso no TRF3, argumentando que não se 
justifica o cancelamento de CPF, sem evidente comprovação de prática de fraudes. 
Também afirmou que o valor do dano moral implica em enriquecimento ilícito. 
Para o relator do processo no TRF3, juiz federal convocado Otávio Port, ficaram 
comprovados inúmeros transtornos causados em razão do uso fraudulento do CPF 
do autor da ação. O documento foi utilizado para registro como microempreendedor 
individual (MEI) e na abertura de conta corrente da empresa. 
“Os transtornos experimentados pela pessoa que tem seus documentos perdidos ou 
furtados e utilizados indevidamente por terceiro é evidente. Traz consequências 
danosas não apenas para o contribuinte legitimamente inscrito sob aquele número, 
mas também para toda a sociedade, apontou. 
Sobre o pedido de dano moral, o magistrado ressaltou que a responsabilidade civil 
do Estado é objetiva, portanto, não necessita de dolo ou culpa. 
“A responsabilidade da União, nos casos de fraude na formalização de microempresa 
utilizando-se o Portal do Empreendedor, decorre do fato de o oferecimento de um 
serviço facilmente suscetível à fraude”, explicou. 
Segundo o relator, a responsabilidade civil de terceiro pela fraude perpetrada 
(abertura de MEI com base em documentos falsos) não afasta a da União, pois a sua 
participação decorre do gerenciamento, fiscalização e administração do serviço 
digital oferecido na plataforma virtual para o cadastramento do microempresário. 
“O dano moral restou demonstrado, eis que, além do fato de terem sido utilizados 
seus dados pessoais para abertura fraudulenta de empresa e conta bancária, houve 
ajuizamento de ação de cobrança em seu nome e bloqueio de sua conta corrente, 
fatos que são capazes de ensejar abalo psíquico e transtornos além do mero 
aborrecimento.” 
Por fim, o colegiado confirmou o valor da indenização fixado na sentença, a título de 
danos morais, em R$ 20 mil. 
Apelação Cível 5001545-03.2017.4.03.6144 
FONTE: TRF3 
 

Câmara dos Deputados – Projetos de lei 
 

MP também altera procedimentos sobre condomínios 

 
A Medida Provisória 1085/21 faz ajustes também em várias leis que disciplinam 
procedimentos relacionados a cartórios, como na Lei 4.591/64, sobre condomínios. 
Para imóveis vendidos na planta, a MP determina ao incorporador o envio, aos 
compradores e à comissão de seus representantes, de informações sobre o 
andamento das obras de três em três meses, em vez de a cada seis meses. Além disso, 
deverá encaminhar a relação dos compradores e de seus endereços residenciais e 
eletrônicos. 
Em situações de atraso demasiado das obras ou insolvência do incorporador e após 
assembleia de compradores resolver destitui-lo da responsabilidade pela obra, ele 
deverá comprovar que quitou as parcelas referentes às unidades ainda não vendidas 
na proporção do andamento da obra. 
A ata da assembleia que destituir o incorporador deverá ser registrada em cartório e 
será suficiente para assumir o empreendimento.  Se o incorporador não quitar as 



parcelas que estiver devendo em relação às unidades não vendidas, a comissão de 
representantes dos compradores poderá vendê-las para quitar o débito. 
Prazos 
Devido às mudanças promovidas pelo Sistema de Eletrônico dos Registros Públicos 
(Serp), a MP diminui prazos para os cartórios praticarem alguns atos. 
Assim, exceto no caso de mais de uma hipoteca, o registro deverá ser feito em 10 
dias, contra os 30 dias antes da MP. 
Se não houver pendências ou falta de pagamento de custas e emolumentos, o registro 
deverá ser feito em cinco dias para escrituras de compra e venda sem cláusulas 
especiais; os requerimentos de averbação de construção e de cancelamento de 
garantias; os documentos eletrônicos apresentados por meio do Serp; e os títulos 
reapresentados dentro do período prenotação após o cumprimento integral das 
exigências. 
Loteamentos 
Para o loteador submeter ao registro imobiliário o loteamento após sua aprovação, 
ele poderá apresentar certidão dos cartórios de protestos de títulos em seu nome 
referente aos últimos cinco anos, em vez dos dez anos exigidos antes da MP. 
Na hipótese de o loteador ser companhia aberta, informações trimestrais e 
demonstrações financeiras anuais divulgadas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) poderão substituir certidões de  protestos de títulos; de ações cíveis e penais 
contra o loteador pelo período de dez anos; e certidões negativas de ações penais 
quanto a crimes contra o patrimônio e a administração pública. 
Direitos reais 
Quanto ao registro de gravames em imóveis, a MP muda alguns procedimentos na 
situação em que os negócios jurídicos são eficazes em relação a outros anteriores não 
registrados ou averbados na matrícula do imóvel. 
Isso ocorre, por exemplo, quando uma hipoteca não é registrada devidamente e o 
credor de uma segunda hipoteca procede ao registro. Nesse caso, o segundo credor 
terá preferência na execução da garantia pela dívida que não vier a ser paga. 
Assim, para assegurar a preferência para o primeiro título, o credor deverá averbar 
na matrícula do imóvel que o juiz admitiu a execução do bem dado em garantia. 
Antes, somente o ajuizamento da ação devia ser averbado, independentemente de a 
execução ter sido admitida. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  MPV-1085/2021 
 
Fonte: Agência Câmara  

 
Projeto permite que juízes formulem perguntas aos advogados das 
partes em tribunais 

Perguntas deverão ser formuladas após a fase de sustentação oral das partes 
O Projeto de Lei 832/22 permite que os juízes participantes do julgamento formulem 
perguntas aos advogados das partes para esclarecer dúvidas sobre as questões 
discutidas no processo em análise no tribunal. O texto, em tramitação na Câmara 
dos Deputados, altera o Código de Processo Civil. 
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Pela proposta, as perguntas deverão ser formuladas após a fase de sustentação oral 
das partes. O tempo de resposta ficará a critério dos juízes participantes do 
julgamento. 
O autor do projeto, deputado Paulo Eduardo Martins (PL-PR), afirma que a medida 
visa “propiciar o diálogo” durante o julgamento. Para ele, o modelo atual, em que os 
juízes não interpelam os representantes das partes, torna a fase de sustentação oral 
uma mera formalidade. 
“Os juízes já chegam às sessões de julgamento com seu convencimento formado ou 
acabam por adotar o entendimento esposado pelo juiz relator”, disse. “A sustentação 
oral pode se tornar uma ferramenta mais efetiva, permitindo que se estabeleça o 
diálogo entre os juízes e os procuradores das partes”, completou. 
Tramitação 
O projeto será analisado em caráter conclusivo pela Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJ). 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-832/2022 
Fonte: Agência Câmara 
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